
 
 
 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 

EDITAL Nº 018/2023 NO WWW.LICITANET.COM.BR 
 
 

 O Município de Chã Grande, por intermédio do Pregoeiro Mannix de Azevêdo Ferreira, 
nomeado pela Portaria Nº 002/2023, de 02 de janeiro de 2023, torna público, para conhecimento dos 
interessados que realizará, licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, TIPO MENOR 
PREÇO GLOBAL, com execução contratual a ser realizada sob o regime de empreitada por preço 
unitário, autorizada no Processo Licitatório Nº 027/2023, e de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 
 

1 – DA REGÊNCIA LEGAL 
 
1.1 Este Pregão reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002; pelo Decreto Federal nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, no Decreto Municipal Nº 005/2017, de 13.01.2017, no Decreto 
Municipal Nº 065/2021, de 02.12.2021, no Decreto Municipal Nº 039/2022, de 24.08.2022, da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 
de abril, de 2018, Lei Complementar n° 123 de 14.12.2006, atualizada pela Lei Complementar Nº 147, 
de 07.08.2014, aplicando subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal 
n° 8.666 de 21.06.1993, pela legislação pertinente e pelas condições previstas neste Edital e seus 
Anexos. 
 

2 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DO TEMPO 
 
2.1 Recebimento das Propostas a partir do dia 09 de agosto de 2023 às 07h00min até o dia 21 de 
agosto de 2023 às 07h59min. 
 
2.2 Abertura das Propostas: 21 de agosto de 2023 às 08h00min 
 
2.3 Início da sessão de disputa de preços: 21 de agosto de 2023 às 08h20min 
 
2.4 O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e 
a abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. 
 
2.5 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF, e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao Certame. 
 
2.6 Formalização de consultas: observado o prazo legal, o fornecedor poderá formular consulta 
através do próprio sistema no campo “mensagens”, ou pelo número (81) 3537.1140 – Ramal 27. As 
consultas serão respondidas diretamente no sítio www.licitanet.com.br, no campo “mensagens”, no 
link correspondente a este Edital. 
 

3 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
3.1 O Pregão será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da tecnologia da informação – 
INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, 
garantindo segurança em todas as fases do Certame. 
 
3.2 Os trabalhos serão conduzidos por Servidor Público designado através de ato interno, 
denominado PREGOEIRO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo “LICITANET”, constante da página eletrônica da Licitanet - Licitações Eletrônicas, 
coordenadora do sistema. 
 

4 – DO OBJETO 
 
4.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 
empresa de engenharia para Execução do Saneamento Básico da Vila Santa Luzia – Parte 

http://www.licitanet.com.br/
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Superior, no Município de Chã Grande/PE, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo: 
 
4.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço do global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
4.3 Os itens com a descrição, quantitativos e valores estimados, estão assim relacionados e 
especificados: 

 

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade 
Custo 

Unitário 
(R$) 

BDI 
(21,35%) 

Preço 
Unitário (R$) 

Preço 
Total (R$) 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 SINAPI 06/2023 93358 
Escavação manual de vala com 
profundidade menor ou igual a 
1,30 m. AF_03/2016 

M³ 406,50 84,18 20,35 104,53 42.491,45 

1.2 SINAPI 06/2023 101616 
Reparo de fundo de vala com 
largura menor que 1,5m (acerto 
do solo natural). AF_08/2020 

M² 677,50 6,21 1,50 7,71 5.223,53 

1.3 SINAPI 06/2023 101618 

Preparo de fundo de vala com 
largura menor que 1,5 m, com 
camada de areia, lançamento 
manual. AF_08/2020 

M³ 101,70 276,20 66,79 342,99 34.882,08 

2.0 ASSENTAMENTO DE TUBO 

2.1 SINAPI 06/2023 90695 

Tubo de PVC para rede coletora 
de esgoto de parede maciça, DN 
150 mm, junta elástica – 
fornecimento e assentamento. 
AF_ 01/2021 

M 987,00 96,37 23,30 119,67 118.114,29 

2.2 SINAPI 06/2023 97125 

Assentamento de tubo de PVC 
PBA para rede de água, DN 75 
mm, junta elástica integrada, 
instalado em local com nível 
baixo de interferências (não inclui 
fornecimento). AF_ 11/2017 

M 1.355,00 1,39 0,34 1,73 2.344,15 

2.3 SINAPI -I 
06/2023 

36379 
Tubo PVC PBA JEI, classe 20, 
DN 75 mm, para rede de água 
(NBR 5647) 

M 1.355,00 49,24 11,91 61,15 82.858,25 

3.0 POÇO DE VISITA 

3.1 SINAPI 06/2023 97903 

Caixa enterrada hidráulica 
retangular em alvenaria com 
tijolos cerâmicos maciços, 
dimensões internas: 0,8X0,8X0,6 
m para rede de esgoto. 
AF_12/2020 

UND 32,00 747,93 180,85 928,78 29.720,96 

4.0 CONEXÕES 

4.1 SINAPI 06/2023 89628 

TE, PVC soldável, DN 60mm, 
instalado em prumada de água – 
fornecimento e instalação. 
AF_06/2022 

UND 18,00 45,14 10,91 56,05 1.008,90 

4.2 SINAPI 06/2023 89507 

Curva 90graus, PVC, soldável, 
DN 60mm, instalado em 
prumada de água – fornecimento 
e instalação. AF_06/2022 

UND 10,00 44,36 10,73 55,09 550,90 

4.3 SINAPI 06/2023 89505 

Joelho 90 graus, PVC, soldável, 
DN 60mm, instalado em 
prumada de água – fornecimento 
e instalação. AF_06/2022 

UND 20,00 39,20 9,48 48,68 973,60 

4.4 SINAPI 06/2023 94493 

Registro de esfera, PVC, 
soldável, com volante, DN 60 
mm – fornecimento e instalação. 
AF_08/2021 

UND 3,00 121,17 29,30 150,47 451,41 

5.0 LIGAÇÃO DOMICILIAR 

5.1 SINAPI 06/2023 104118 

Ligação predial de água, rede 
DN 50 mm, ramal predial de 20 
mm, L= 2,0 m, largura da vala = 
0,65 m; com colar de tomada de 
PVC, escavação manual, 
preparo de fundo de vala e 
reaterro compactado. 
AF_06/2022 

UND 106,00 270,95 65,52 336,47 35.665,82 

5.2 SINAPI 06/2023 104142 

Ligação predial de esgoto, rede 
DN 150 mm, coletor predial DN 
100 mm, L= 2,0 m, largura da val 
= 0,65 m; com selim e curva 90 
graus; escavação manual, 
preparo de fundo de vala e 
reaterro compactado. 
AF_06/2022 

UND 106,00 533,09 128,90 661,99 70.170,94 

6.0 REATERRO 



 
 
 

  

6.1 SINAPI 06/2023 96995 Reaterro manual apiloado com 
soquete. AF_10/2017 M³ 365,00 51,04 12,34 63,38 23.133,70 

7.0 PAVIMENTO 

7.1 SINAPI 06/2023 101814 

Recomposição de pavimento em 
paralelepípedos, reauntamento 
com argamassa, com 
reaproveitamento dos 
paralelepípedos, para o 
fechamento de valas – incluso 
retirada e colocação do material. 
AF_12/2020 

M² 423,00 68,83 16,64 85,47 36.153,81 

8.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
8.1 COMPOSIÇÃO ADM-01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 3,00 5.907,88 1.428,53 7.336,41 22.009,23 

 
Total Geral: R$ 505.753,02 (Quinhentos e cinco mil, setecentos e cinquenta e três reais e dois 
centavos). 
 

5 - DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. As Pessoas Jurídicas ou Firmas Individuais deverão estar credenciadas, de forma direta ou 
através de empresas associadas à LICITANET – LICITAÇÕES ELETRÔNICAS, até no mínimo uma 
hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
 
5.2. O Credenciamento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 
ao Sistema, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido 
pela LICITANET – LICITAÇÕES ELETRÔNICAS; 
 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela LICITANET – LICITAÇÕES 
ELETRÔNICAS. 

 
5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, 
que pagará a Licitanet – Licitações Eletrônicas, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
plano definido pela Licitanet – Licitações Eletrônicas e contratado pelo licitante, a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional 
da Licitanet – Licitações Eletrônicas. 
 
5.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para fins de 
habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 

6 - DA OPÇÃO PELO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO 
 
6.1 As licitantes que optarem pelo tratamento diferenciado e favorecido e instituído pela Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão apresentar, juntamente com documentação necessária a 
habilitação, o Termo de Opção, conforme modelo constante do Anexo XIII, acompanhado da 
documentação comprobatória de seu enquadramento como Microempresa-ME ou Empresa de 
Pequeno Porte-EPP. 
 
6.2 Nos termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e LC nº 155/2016, são consideradas microempresas ou 
empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se 
refere o art. 966, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de 
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
 

6.2.1 No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais); 
 
6.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 
equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos 



 
 
 

  

e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 
reais). 
 

6.3 Nos termos do parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, considera-se receita 
bruta o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos 
serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas 
canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 
 
6.4 As licitantes deverão comprovar que a receita bruta auferida no ano-calendário corrente não 
ultrapassou os limites previstos no art. 3º, da LC nº 123/2006. 
 
6.5 No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite de valor para fins de 
enquadramento será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de meses (parágrafo 2º, do art. 3º, da LC 
123/2006). 
 
6.6 Para fins de determinação da receita bruta, poderá ser considerado o regime de competência ou 
de caixa, mantido o critério para todo o ano-calendário (art. 4º, parágrafo 2º, da Instrução Normativa 
SRF nº 608, de 09 de janeiro de 2006). 

 
6.7 Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na LC 123/2006, para quaisquer 
efeitos legais, a pessoa jurídica (parágrafo 4º do art. 3º, da LC nº 123/2006): 

 
6.7.1 De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
 
6.7.2 Que seja filial, sucursal, agência ou representação no país, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 
 
6.7.3 De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócio 
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da LC nº 123/2006, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º daquela 
norma; 

 
6.7.4 De cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada pela LC nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º daquela norma alterada pela LC 155/2016; 

 
6.7.5 De cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º, 
da LC nº 123/2006 alterada pela LC 155/2016; 
 
6.7.6 Empresa constituída sob a forma de cooperativa, salva as de consumo; 

 
6.7.7 Empresa que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

 
6.7.8 Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa 
de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 
 
6.7.9 Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

 
6.7.10 Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

 
6.7.11 Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação ou habitualidade. 

 



 
 
 

  

6.8 O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, bem como o seu desmembramento não implicará alteração, denúncia ou 
qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados (parágrafo 3º do art. 3º, da 
LC nº 123/2006). 
 

7  - DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços cadastradas no sistema; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 
7.2. Quanto às alíneas “c” e “d” do item anterior, trata-se das propostas de preços iniciais ofertados 
para determinado item/lote, disponibilizada em campo do próprio sistema, sem a “prévia” identificação 
da empresa licitante. 
 

7.2.1. Tal proposta cadastrada no sistema, não se confunde com a proposta de preços 
devidamente preenchida e assinada que deve acompanhar os documentos de habilitação. 

 
8 - DO CRADASTRO NO SISTEMA LICITANET – LICITAÇÕES ELETRÔNICAS 

 
8.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada ao LICITANET – 
LICITAÇÕES ELETRÔNICAS, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no site: www.licitanet.com.br; 
 
8.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 
de empresas associadas ao LICITANET – LICITAÇÕES ELETRÔNICAS, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
8.3. O acesso do operador ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances 
sucessivos de preços juntamente com toda documentação exigida, em nome do licitante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 
8.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da LICITANET – 
LICITAÇÕES ELETRÔNICAS. 
 
8.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à LICITANET – LICITAÇÕES 
ELETRÔNICAS nem à administração municipal, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
8.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
na responsabilidade legal pelos atos praticados e na presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 

http://www.licitanet.com.br/


 
 
 

  

9 – DA PARTICIPAÇÃO 
 
9.1. A participação no Pregão, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 
 
9.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
 
9.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
 
9.4. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação e atendam todas as exigências que aqui constem. 
 

9.4.1. É possível a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/93. 
(Acórdão 8.271/2011 2ª Câmara do Tribunal de Contas da União). 

 
9.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto Municipal N° 039/2022. 
 
9.6. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
9.6.1. Pessoas Jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus 
órgãos descentralizados, quais sejam: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 
b) Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON; 
c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ; 
e) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
f) Reunidos sob forma de consórcio; 
g) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
h) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam 
responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 
ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 
i) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
j) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
k) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9º, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
l) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
 
9.7. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
Licitação. 
 



 
 
 

  

9.8. Quando um dos sócios representantes ou responsável (eis) técnicos (as) da licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do 
certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico 
ambas serão excluídas do certame. 
 
9.9. É vedado ao servidor do órgão e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Chã Grande 
- PE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos 
procedimentos desta Licitação. 
 
9.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: (34) 2512-6500 – opção 2, ou através da 
LICITANET – LICITAÇÕES ONLINE ou pelo e-mail fornecedor@licitanet.com.br 
 

10 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta de preços 
devidamente preenchida e com a descrição do objeto ofertado e com o preço, juntamente com 
os documentos de habilitação, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento 
das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
10.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
10.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
10.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
10.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
10.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
10.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
 

11 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 

11.1.1. Valor Global; 
11.1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
11.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens; 
11.1.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 
1.1.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
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12 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

 
12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
12.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
12.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 
12.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
12.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
12.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
12.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
12.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 
12.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
12.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
12.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 100,00 (cem 
reais). 
 
12.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
12.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
12.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública; 
 
12.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
 
12.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
12.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 



 
 
 

  

12.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
12.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
12.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
12.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
12.22. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, com execução contratual a ser 
realizada sob o regime de empreitada por preço unitário conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
 
12.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
12.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
 
12.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
10.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
12.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
12.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
12.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
 
12.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
 

12.30.1. No país; 
12.30.2. Por empresas brasileiras; 
12.30.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
12.30.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

 
12.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 



 
 
 

  

12.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
12.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
12.34. Após a fase de lances e de negociação, se o valor final de cada item for igual ou inferior a 
50% do valor médio, inicialmente estimado, será solicitada a composição de preços, sob pena 
de desclassificação, caso o licitante não apresente tais composições dentro de prazo 
estabelecido dentro da própria sessão eletrônica. 
 

12.34.1. A finalidade e o embasamento para a exigência do item anterior, é a busca pela 
garantia de uma execução contratual segura para a administração pública. 
 

13 – DO DECRETO Nº 039, DE 24 DE AGOSTO DE 2022  
 
13.1. Acerca do Decreto Municipal Nº 039/2022 (regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado para as ME’s, EPP’s, MEI’s, Agricultores Familiares, Produtores Rurais e Sociedades 
Cooperativas nas contratações públicas no âmbito da administração pública municipal), serão 
beneficiados pelo mesmo, empresas/licitantes de âmbito local e/ou regional, conforme 
comprovação/declaração apresentada pelas mesmas, que se enquadram nessa condição e requerem 
tal benefício. 
 
13.2. De modo a atender os objetivos da promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica, previstos no artigo 47 da Lei Complementar Federal N° 123/2006, os benefícios referidos 
nesta lei poderão priorizar a contratação com ME’s e EPP’s sediadas local ou regionalmente, podendo 
pagar preço superior ao melhor preço válido, até o limite de 10% (dez por cento). 
 

13.2.1. Aplica-se o disposto no item 13.2 nas situações em que as ofertas apresentadas pelas 
ME’s e EPP’s sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
ao menor preço ofertado. 

 
13.3. Considera-se: 
 

a) Âmbito local: limites geográficos do Município de Chã Grande – PE. 
 
b) Âmbito regional – compreendendo as seguintes regiões: 
Macrorregião: os seguintes Municípios: Abreu e Lima, Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, 
Camaragibe, Chã de Alegria, Glória de Goitá, Fernando de Noronha, Igarassu, Ipojuca, Itamaracá, 
Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, Pombos, Recife, São Lourenço 
da Mata e Vitória de Santo Antão. 
Mesorregião: os seguintes Municípios: Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Belo Jardim, 
Bonito, Cachoeirinha, Calçado, Camocim de São Félix, Caruaru, Cumaru, Gravatá, Ibirajuba, 
Jucati, Jupi, Lajedo, Passira, Riacho das Almas, Sairé, Sanharó, São Bento do Uma, São 
Caetano, São Joaquim do Monte, Surubim, Tacaimbó. 
Microrregião: os seguintes Municípios: Água Preta, Amaraji, Angelim, Barreiros, Belém de Maria, 
Canhotinho, Catende, Cortês, Cupira, Escada, Gameleira, Jaqueira, Joaquim Nabuco, Jurema, 
Lagoa dos Gatos, Maraial, Palmeirina, Panelas, Primavera, Quipapá, Ribeirão, Rio Formoso, São 
Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, Sirinhaém, Tamandaré, Xexéu; e 
 
13.3.1. A administração “poderá” estabelecer prioridade de contratação para as ME’s e EPP’s, 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, de 
acordo com o artigo 48, §3°, da Lei complementar Nº 123/2006; 
13.3.2. Para efeito dos benefícios do Decreto Municipal N° 039/2022, a prioridade será para as 
ME’s e EPP’s sediadas em Chã Grande – PE; 
13.3.3. Não tendo ME ou EPP sediada no Município de Chã Grande – PE, cuja proposta esteja no 
limite de 10% (dez por cento) previsto no subitem anterior, a prioridade poderá ser dada para as 



 
 
 

  

ME’s e EPP’s regionais e, em último caso, aquelas sediadas em Municípios situados no Estado de 
Pernambuco, seguido pelos demais Estados da Federação. 
 

13.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

13.4.1. Na modalidade Pregão, entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas 
ME’s e EPP’s sejam iguais ou até 5% superiores ao menor preço; 
13.4.2. O disposto no item 13.4 somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver 
sido apresentada por ME ou EPP; 
13.4.3. A preferência que trata o item 13.4 será concedida da seguinte forma: 
 

I – Ocorrendo empate, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em 
seu favor; 
II – Não ocorrendo à contratação da ME ou EPP, na forma do inciso I, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; 
III – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME’s ou EPP’s que se encontre 
em situação de empate, será realizado sorteio entre elas (via sistema LICITANET) para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
IV – Não se aplica o sorteio citado na alínea III, quando, por sua natureza, o procedimento não 
admitir o empate real, como acontece na fase de lance do pregão, em que os lances 
equivalentes não são considerados iguais, sendo classificados de acordo com a ordem de 
apresentação pelos licitantes; 
V – Após o encerramento dos lances, a ME e EPP melhor classificada será convocada para 
apresentar nova proposta em prazo estabelecido pela comissão deste órgão, na própria sessão 
eletrônica. 
 

13.5. Para os fins dispostos no Decreto Municipal Nº 039/2022, o enquadramento como: 
 

a) ME ou EPP se dará nos termos do artigo 3°, caput, incisos I e II, e parágrafo 4° da Lei 
Complementar Nº 123/2006; 

 
b) MEI se dará nos termos do parágrafo 1° do artigo 18-A da Lei Complementar Nº 123/2006. 

 
13.6. Nas licitações para aquisições de bens de natureza “divisível” (e quando o item possuir valor 
estimado acima R$ 80.000,00), desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto, o 
Pregoeiro/Equipe de Apoio reservará cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 
contratação de ME e EPP. 
 

13.6.1. Para o disposto no item 13.6, a prioridade concedida pelo Decreto Municipal N° 039/2022 
será aplicada apenas na COTA RESERVADA para contratação exclusiva de ME’s e EPP’s. 

 
13.7. A empresa licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de ME ou 
EPP quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no artigo 3º da Lei 
Complementar N° 123/2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e 
contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente 
usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Municipal N° 039/2022. 
 
13.8. Deverá ser exigida do licitante a ser beneficiado, a declaração, sob as penas da lei, de que 
cumpre os requisitos legais para a qualificação como ME, EPP ou MEI, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar N° 123/2006. 
 

14 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
14.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto Federal Nº 10.024/2019. 



 
 
 

  

14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
 
14.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
14.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 
Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta, podendo ser 
adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos: 
 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 
relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
b) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 
suprimentos, supermercados e fabricantes; 
c) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a 
iniciativa privada;  
d) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente. 

 
14.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
14.6 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se a planilha de 
custo readequada ao valor final ofertado, com a finalidade de comprovar a exequibilidade da 
proposta. 
 
14.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 
14.8. Prazo para envio da documentação no mínimo 2 (duas) horas / máximo 4 (quatro) horas, visando 
a celeridade do certame. 
 
14.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 
14.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
14.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
14.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
14.13. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
14.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
14.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 



 
 
 

  

15 – DA HABILITAÇÃO 
 
15.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

15.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 
15.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

 
15.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
15.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
15.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
15.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
 
15.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
15.2 A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO SERÁ EXCLUSIVAMENTE POR 
MEIO DO SISTEMA, CONFORME ART. 26, DO DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 
2019. (O NÃO ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO POR MEIO DO 
SISTEMA ACARRETARÁ NA INABILITAÇÃO DA EMPRESA). 
 
15.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
15.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

 
15.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
15.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 
15.6 Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

15.6.1 A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação: 
 
a) Para Empresas Individuais: Declaração de constituição registrada na Junta Comercial 
acompanhada das respectivas alterações, quando houver; 
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument


 
 
 

  

b) Para Sociedade Empresária: Ato constitutivo, ou contrato social em vigor, e deverá estar 
devidamente consolidado e acompanhado das posteriores alterações, se houver (Lei Federal nº 
11.127, de 28 de junho de 2005); 

 
c) Para Sociedade por Ações (sociedade empresária do tipo S/A): ato constitutivo e alterações 
subsequentes, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício; 
 
d) Para Sociedade Civil (sociedades simples): Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes 
devidamente registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício; 

 
e) Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: Decreto de autorização e 
ato de registro e autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

 
f) Certidão Simplificada, emitida pela junta comercial competente, e/ou Comprovante de opção 
pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm com data de GERAÇÃO e 
EXPEDIÇÃO dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. (SE FOR O 
CASO). 

 
g) Cópia do Alvará de funcionamento, expedido por Prefeitura Municipal da Sede da Licitante. 

 
15.6.2 A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 

a) Prova e inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 
Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

 
c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, da Dívida Ativa da União e da Fazenda 
Federal, atualizada, conforme o disposto no Decreto nº 8.302/2014 e Portaria n° 358/2014/MF; 

 
d) Certidão Negativa de Débitos (CND), expedida pelo INSS, atualizada, podendo ser apresentada 
conjuntamente com a Certidão de que trata o subitem 15.6.2 alínea “c” do Edital, conforme estabelece 
a Portaria RFB/PGFN nº 1751/2014; 

 
e) Certidão de Regularidade Fiscal com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS); 
 
f) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do título VII-A, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
15.6.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
15.6.2.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

 
15.6.2.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 15.6.2.2, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
7 da Lei Nº 10.520/02 sendo facultado ao Município de Chã Grande convocar os licitantes 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm


 
 
 

  

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 

15.6.3 A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e) de 1º e 2º grau; com data de expedição ou revalidação dos 
últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, prevista no subitem 2.3 deste 
Edital, caso o documento não consigne prazo de validade. 
 

a.1) Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante deverá 
apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sob 
pena de Inabilitação. 

 
b) Balanço e demonstrações contábeis com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento, 
autenticados e registrados (chancelado) na Junta Comercial do Estado da sede da Licitante referentes 
ao último exercício social, que demonstrem resultados superiores a 1 (um) para os índices de 
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). (Acórdão TCU n.º 1214/2013-
Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores): 

 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
SG = ______________Ativo Total_____________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

LC = Ativo Circulante 
         Passivo Circulante 

 
c) Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da Lei, devidamente assinados pelo 
representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 
 
d) Empresa criada no exercício em curso: fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado 
ou autenticado (chancelado) na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
 
e) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente e pelo Diretor da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade. 
 
f) Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, serão aceitos 
devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo sped, conforme autoriza o art. 78 -
A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 
 
g) Caso os índices citados na alínea “b” anterior demonstrem resultados iguais ou inferiores a 1 
(um), a licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 
(três) meses da data da apresentação da proposta (Acórdão TCU nº 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 
02/2008 e alterações posteriores). 
 
h) A justificativa de se exigir a demonstração da qualificação econômico-financeira das licitantes foi por 
demais salutar, eis que, atendendo ao princípio da continuidade do serviço público, evitem-se 
paralisações por deficiência de recursos monetários. O objetivo é o de poder verificar a saúde 
financeira da licitante, evitando a participação de empresas que apresentem dependência econômica, 
isto é, aquelas que não possam executar os serviços às próprias expensas. 
 



 
 
 

  

15.6.4 A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

 
a) Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA 
ou Arquitetura e Urbanismo- CAU, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos 
documentos de habilitação e classificação, na qual conste responsável técnico com habilitação para 
execução de obras, emitida pelo CREA ou CAU da jurisdição da sede da licitante; 
 
b) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU, em nome de 
profissional de nível superior legalmente habilitado, integrante do quadro de pessoal da licitante, que 
comprove(m) a sua responsabilidade técnica de forma satisfatória, na execução de serviços compatível 
em características e quantidades que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação. Não será aceito o Atestado de Capacidade Técnica subscrito pela própria 
empresa licitante. 

 
c) A execução dos serviços deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob responsabilidade técnica 
dos profissionais cujos atestados foram apresentados pela licitante para comprovação da capacidade 
técnico-profissional, em atendimento ao subitem 15.6.4, alínea “b” deste Edital.  
 
d) Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado apresentado na fase de 
habilitação por outro com experiência equivalente ou superior. A proposta de substituição de 
profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à 
comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a indicação do novo profissional com o 
respectivo acervo técnico acompanhada da baixa da ART do profissional, que está sendo substituído. 
Para a sua efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pela 
CONTRATANTE.  
 
e) A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) referido(s) no subitem 15.6.4, alínea 
“b” deste Edital será feita mediante cópia autenticada do contrato de trabalho com a empresa licitante, 
constante da Carteira Profissional, da Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstrem a 
identificação do(s) profissional(ais), com visto do órgão competente, a GFIP do último mês de 
recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço antes da data prevista para a abertura do 
certame ou pela apresentação de Contrato de Prestação de Serviços firmado com o profissional. 
 
f) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação 
deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: contrato social, certidão de registro do 
CREA ou CAU, devidamente atualizada, ou de certidão simplificada da Junta Comercial expedida na 
sede do licitante 
 
g) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações contidas 
neste edital e em seus anexos e de que tomou ciência das condições físicas dos locais onde 
serão executados os serviços relativos ao objeto desta licitação.  
 
h) É aconselhável a visita aos locais onde serão executados os serviços objeto da execução, visando 
o conhecimento das suas condições, bem como de eventuais e possíveis dificuldades e circunstâncias 
outras que possam influir, não somente na elaboração da proposta como na própria execução dos 
serviços. O MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE/PE se reservará de não acatar pedidos posteriores à 
contratação dos serviços cuja origem seja decorrente de situações que poderiam ser previstas na visita 
ao local e na análise da planilha/projeto.  
 

h.1) Caso na visita ao local dos serviços, o participante verifique que no Edital e seus Anexos, há 
ausência de itens de serviços indispensáveis a realização dos serviços deverá comunicar 
imediatamente ao Pregoeiro. 

 
i) Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos, das máquinas e do pessoal técnico 
especializado, níveis técnico e superior, necessários à execução do objeto licitado. 

15.6.4.1 -  Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a 
realização da licitação, profissional (is) de nível superior (Engenheiro Civil) ou outro(s), devidamente 



 
 
 

  

reconhecidos pelo CREA, detentor (es) de Atestado de Responsabilidade Técnica, devidamente 
registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executado(s), acompanhado(s) da(s) 
respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo conselho acima mencionado, 
que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para o órgão ou entidade da Administração Pública 
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresas privadas, 
obras/serviços de características similares as do objeto da presente licitação, conforme itens de 
relevância. 

15.6.5 Apresentação das seguintes Declarações: 
 

a) Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de menores conforme as 
disposições contidas no art. 7, XXXIII da Constituição Federal de 1988, de acordo com o modelo do 
ANEXO IX deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o 
número da identidade do declarante. 
 
b) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo nos termos do modelo constante do ANEXO XI, 
deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da 
identidade do declarante. 

 
c) Declaração expressa, conforme modelo constante no ANEXO XIV de que o sócio ou diretor não 
ocupa cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança, no Município de Chã 
Grande. 

 
d) Declaração expressa, conforme modelo constante no ANEXO X de pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação. 

 
e) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com o modelo do ANEXO XII 
deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da 
identidade do declarante. 

 
f) Declaração de Opção para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o 
modelo do ANEXO XIII deste edital; deverá comprovar tal condição mediante Certidão 
Simplificada, emitida pela junta comercial competente, e/ou Comprovante de opção pelo 
Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm com data de GERAÇÃO e 
EXPEDIÇÃO dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação, assinada por 
sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do declarante. 

 
15.7 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou em cópias simples. 
 

15.7.1 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário. 
 

15.8 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, exceto aqueles previstos em legislação 
específica. 
 
15.9 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 
 

15.9.1 Em nome da licitante, preferencialmente, com número do CNPJ e com endereço receptivo: 
 

a) Se a licitante for a matriz todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou; 
 
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

 
15.10 Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm


 
 
 

  

15.10.1 Todas as certidões exigidas deverão estar dentro de seus prazos de validade, sob pena 
de inabilitação do licitante. As certidões que não mencionarem o prazo de validade serão 
consideradas válidas por 30 (trinta) dias da data da emissão, salvo disposição contrária em lei 
ou em regulamento a respeito. No que se refere à comprovação de inscrição no CNPJ, a sua 
atualização compreenderá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da data da emissão, 
salvo disposição contrária em lei ou em regulamento a respeito. 

 
15.11 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também, o 
decreto ou ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade exigir. 
 
15.12 Como condição para retirada da nota de empenho, o licitante vencedor deverá manter as 
mesmas condições de habilitação. 
 

16 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
16.1 A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de até 02 
(duas) horas ininterruptas, desprezando-se a contagem de horas aos sábados, domingos e feriados 
(Nacional, do Estado de Pernambuco ou os oficialmente decretados pelo Município de Chã 
Grande/PE), sendo contados da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 
16.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela 
licitante ou seu representante legal. 
 
16.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da licitante vencedora, para fins 
de pagamento. 
 

16.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

16.2.1. A Proposta deverá ser elaborada contendo todas as planilhas orçamentária, 
composições, cronograma, etc. 

 
16.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor total em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 
16.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
16.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
16.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
16.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

17 – DOS RECURSOS 
 
17.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 15 
(quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
 



 
 
 

  

17.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  
 

17.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 
17.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
 
17.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias para apresentar as razões, unicamente pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
 

17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
17.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
17.5. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

17.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
17.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o Contrato ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos 
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 

17.6. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 

17.6.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou, ainda de 
acordo com a fase do procedimento licitatório.  

 
17.7. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema da 
LICITANET – Licitações Eletrônicas, sendo responsabilidade da licitante manter seus dados cadastrais 
devidamente atualizados. 
 

18 – DA ADJUDIÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
18.1. O objeto deste certame será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese 
em que a adjudicação caberá a autoridade competente para homologação. 
 
18.2. O objeto deste pregão será adjudicado à licitante vencedora. 
 
18.3. A homologação deste pregão compete à autoridade superior. 
 

19 - DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
19.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 
chagrandelicitacao@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no seguinte endereço: Centro 
Administrativo – Avenida São José, 101, Centro, Chã Grande - PE, CEP: 55.636-000 – Pregão 
Eletrônico n°. 018/2023. 
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19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
 
19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por 
forma eletrônica, pelo e-mail: chagrandelicitacao@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no 
endereço previsto no subitem 19.2. 
 
19.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Edital e dos anexos. 
 

20 - RECURSO 
 
20.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, na 
sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de até 03 (três) dias úteis para apresentar as razões 
de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata aos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
20.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do subitem 20.1, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
20.3. A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável 
pela licitação. 
 
20.4. O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam 
passíveis de aproveitamento. 
 
20.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme o art. 109 § 2º da lei 
8.666/93. 
 
20.6. Decididos os recursos e constada à regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 
20.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como, os 
que não forem registrados no Sistema. 
 
20.8. Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados, na Comissão Permanente 
de Licitação, localizada no CENTRO ADMINISTRATIVO, situado na Avenida São José, nº 101, Centro, 
CEP 55.636-000, Chã Grande/PE. Fone: (81) 3537.1140 - Ramal 27. 
 

21 - DO PREGOEIRO, EQUIPE DE APOIO E DA AUTORIDADE SUPERIOR 
 
21.1. Caberá ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art. 17, do Decreto Federal nº 10.024/2019. 
 
21.2. A Autoridade Superior caberá: 
 

21.2.1. Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, se houver interposição de recurso; 
 
21.2.2. Homologar o resultado; 
 
21.2.3. Promover a contratação correspondente a este Pregão, em conjunto com os Gestores 
Municipais; 
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21.2.4. Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado; 
 
21.2.5. Revogar este Pregão se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse 
público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado. 

 
21.3. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio poderá relevar simples falhas, omissões ou 
inobservância de alguma exigência do Pregão, quando não interferirem ou influírem na habilitação e 
julgamento das propostas, e é vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente na proposta. 
 
21.4. O Pregoeiro ou autoridade superior buscarão subsídios em pareceres emitidos por técnicos ou 
especialistas no assunto do objeto desta licitação. 
 
22 - DA REALIZAÇÃO, DO RECEBIMENTO, DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E 
OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA 

 
22.1 Os critérios de aceitação do objeto estão previstos no ANEXO I – PROJETO BÁSICO. 
 
22.2 Quanto à Realização: 
 

22.2.1 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 
até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela Contratante, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
 
22.2.2 Os pedidos de prorrogação de prazo de execução só serão examinados quando 
formulados até o prazo limite do item acima. 
 
22.2.3 Nos valores deverão estar inclusos todos os custos, inclusive transporte, embalagem, 
seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição e 
entrega dos materiais cotados. 
 
22.2.4 Deverá constar tanto do recibo (Recebimento Provisório) como do Termo de Recebimento 
Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou 
digitação, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do 
recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do(s)item (ns) do objeto recebido e o local 
do recebimento; 
 
22.2.5 O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima configura 
inadimplemento contratual, ensejando a sua rescisão. 
 
22.2.6 Cada etapa da realização do objeto em comento deverá ocorrer dentro dos prazos 
especificados constantes nos cronogramas de execução, Anexo I – Projeto Básico. 
 
22.2.7 A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Edital 
será exclusiva do servidor autorizado, encarregado de acompanhar a execução do processo de 
entrega e recebimento do objeto contratado, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 
 
22.2.8 O objeto deverá ser realizado rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas no ANEXO I – PROJETO BÁSICO deste Edital, bem como na proposta vencedora, 
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que 
caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 
 
22.2.9. A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, preferencialmente com qualificação 
técnica comprovada no ramo de atividade correspondente ao objeto desta licitação, cujo 
propósito será o acompanhamento da entrega/ realização dos serviços e a conferência desta 
com as especificações contidas na proposta de preços e no Projeto Básico. Caso o objeto esteja 
em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o 
recebimento do mesmo. 

 



 
 
 

  

22.3 O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 
 

22.3.1 PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa 
credenciada pela contratante. 
 
22.3.2 DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após a verificação 
da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas 
foram atendidas com consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, 
devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 
 
22.3.3 O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações contidas no ANEXO I - PROJETO BÁSICO deste Edital será rejeitado, 
parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se o vencedor a corrigir a falha no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, sem ônus para o órgão participante, sob pena de ser 
considerada em atraso quanto ao prazo da entrega. 
 
22.3.4 A contratada garantirá a qualidade dos serviços devidamente executados, obrigando-se a 
refazer aqueles que estiverem em desacordo com o objeto pretendido em razão de falha do 
equipamento ou outra situação que não possa ser imputada à Administração. 
 

22.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante vencedora 
pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual.  
 

23 – DA FORMA E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
 
23.1 Os pagamentos dos valores devidos pela execução dos serviços objeto desta licitação, serão 
efetuados de conformidade com medições expedidas pela fiscalização. 
 
23.2 Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria do Município, pelos serviços efetivamente 
executados e devidamente aprovados, conforme disposições abaixo: 
 

23.2.1 A CONTRATADA emitirá os documentos de cobrança e encaminhará ao departamento de 
engenharia do Município de Chã Grande/PE. 
 
23.2.2 Os pagamentos deverão ser efetuados em até 15 (quinze) dias após a apresentação 
do documento de cobrança, não havendo compensação financeira por esta carência. 
Caso o décimo quinto dia coincida com Sábado, Domingo ou Feriado, o pagamento será 
efetuado no primeiro dia útil seguinte. 
 
23.2.3 Nos documentos de cobrança deverão constar: 

 
a) Número do contrato; 
b) Local de aplicação e/ou execução dos serviços; 
c) Valor correspondente à medição. 

 
23.2.4 Em caso de atraso no pagamento por culpa do MUNICÍPIO, o valor devido será acrescido 
de 0,5% ao mês "pro rata dia" pelo período em atraso, tendo o MUNICÍPIO 10(dez) dias, a 
contar da entrada do documento de cobrança correspondente, no seu Protocolo Geral, para 
efetuar o pagamento. 
 
23.2.5 Não será admitida cobrança via rede bancária. 
 
23.2.6 Havendo erros ou omissões no documento de cobrança, este será devolvido à 
CONTRATADA no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, para que essa tome as providências 
recomendáveis, reapresentando o documento, processando-se o respectivo pagamento até o 15 
(quinze) dias após a reapresentação do documento. 
 



 
 
 

  

23.2.7 Os créditos a favor do Município, não liquidados até a data do vencimento acordada, terão 
seus valores acrescidos de 0,5% ao mês, "pro rata dia", desde a data do vencimento até a data 
de sua efetiva liquidação. 
 
23.2.8 A antecipação de eventos contratuais por iniciativa exclusiva da CONTRATADA, não 
criará para o Município, responsabilidade de antecipar os eventos administrativos, físicos e/ou 
financeiros correlatos. 
 
23.2.9 Os impostos, contribuições e taxas incidentes sobre o faturamento serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
23.2.10 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades, quaisquer que 
forem, nem implicará na aprovação definitiva da execução total ou parcial da prestação dos 
serviços contratados. 
 
23.2.11. O CONTRATADO, somente terá direito ao pagamento das faturas, fruto das medições 
realizadas, mediante a apresentação ao CONTRATANTE, com cópia autenticada, de 
comprovação do recolhimento prévio das contribuições previdenciárias incidentes sobre a 
remuneração dos segurados seus empregados, incluída em nota fiscal ou fatura correspondente 
aos serviços executados, para atendimento do que disposto no § 3º do Art. 31 da Lei 8.212/91, 
alterado pela Lei 9.032/95. 
 
23.2.12 Para efeito de observância do item anterior, o CONTRATADO deverá elaborar folhas de 
pagamento e guia de recolhimento distintas para a obra/serviço, devendo cópia autenticada ser 
apresentada ao CONTRATANTE, quando da ocasião da quitação da nota fiscal ou fatura, que se 
fará acompanhar da guia de recolhimento também autenticada, para que se possa atender o 
disposto no § 4º do Art. 3º da Lei 8.212/91, alterado pela Lei 9.032/95. Observar-se-á também, 
quando dos pagamentos de faturas, a obrigatória apresentação ao CONTRATANTE dos 
documentos listados nos incisos I a IV do Art. 190 da Instrução Normativa MPS/SRP N.º 03 
quando se tratar de obra, e cópias de Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) específicas, códigos 150 ou 155, 
constantes do Manual da GFIP, e respectivo documento de arrecadação, observado o disposto 
no art. 169 e 187, II da IN MPS/SRP N.º 03/2005, quando se tratar de serviços. 
 
23.2.13 Caso o CONTRATADO não atenda o que disposto nos itens anteriores, quanto à 
comprovação do pagamento das contribuições previdenciárias relativas e calculadas sobre a 
remuneração dos segurados seus empregados na obra, o pagamento da fatura será efetivado, 
mediante o desconto do percentual de 11% (onze por cento) do total da fatura ou nota fiscal, ou 
sobre o valor dos serviços, se por acaso, na planilha do CONTRATANTE e neste contrato, tais 
montantes não estejam calculados separadamente, quanto a equipamentos e materiais,  
observado em quaisquer casos, o disposto nos Arts. 152 a 160 da Instrução Normativa 
MPS/SRP N.º 03, de 14 de julho de 2005. 
 
23.2.14 Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, fornecidos pela 
CONTRATADA, indispensáveis à execução do serviço, desde que discriminados na nota fiscal, 
na fatura ou no recibo de prestação de serviços, e acaso constantes no instrumento de contrato, 
não estão sujeitos à retenção de que trata o item anterior. 
 
23.2.15 Se houver previsão, neste contrato, de fornecimento de material ou equipamento, mas 
sem discriminação de valores, a base de cálculo da retenção não poderá ser inferior a 50% 
(cinquenta por cento) do valor bruto na nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de 
serviços, desde que devidamente discriminada nestes documentos. 
 
23.2.16 Na falta de discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação 
de serviços, a base de cálculo será o valor bruto, ainda que a discriminação conste neste 
contrato.  
 
23.2.17 Havendo discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de 
serviços, mas inexistindo a previsão neste contrato para fornecimento de material ou 



 
 
 

  

equipamento, a base de cálculo da retenção será o valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do 
recibo. 
 
23.2.18 O CONTRATADO deverá obrigatoriamente após a assinatura deste contrato, na forma 
como previsto nos Art. 19, III, alíneas “c”, “d” e “e”, e nos arts. 25 a 32, da Instrução Normativa 
MPS/SRP N.º 03, de 14/07/2005, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, providenciar a matrícula 
da obra junto ao INSS, para obtenção de Matrícula CEI – Certificado de Matrícula, com número 
cadastral básico, o qual será apresentado ao CONTRATANTE, antes do pagamento da primeira 
fatura ou nota fiscal. 
 
23.2.19 Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma 
inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada. 

 
24 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
24.1 A Contratação do Objeto do presente Edital está orçada em R$ 505.753,02 (Quinhentos e 
cinco mil, setecentos e cinquenta e três reais e dois centavos), com Valores oriundo de Recursos 
Próprios do Município de Chã Grande. 
 
24.2 Os Créditos orçamentários destinados ao custeio das despesas decorrentes da execução dos 
Serviços, Objeto desta Licitação são oriundos da seguinte dotação orçamentária a seguir especificada, 
consignada no Orçamento do Município de Chã Grande para o exercício de 2023, abaixo discriminada: 
Órgão: 6000 – Secretaria de Infraestrutura - Unidade: 6001 – Secretaria de Infraestrutura - Atividade: 
17.512.1702.1.45 – Execução de Obras e Saneamento - Elemento de Despesa: (838 / 839) - 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. 
 

25 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
25.1 Conforme Art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, “Quem, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.” 
 
25.2 Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações 
assumidas no instrumento contratual, e com fundamento nos arts. 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993, a 
contratada ficará sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso 
fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela 
Administração: 
 

25.2.1. Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que não 
resulte prejuízo para a Administração; 
 
25.2.2. Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais 
especificações a seguir, limitadas a 10% do valor total estimado da contração: 

 
TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 1% do valor total estimado da contratação 
2 2% do valor total estimado da contratação 
3 4% do valor total estimado da contratação 
4 6% do valor total estimado da contratação 
5 8% do valor total estimado da contratação 
6 10% do valor total estimado da contratação 

 



 
 
 

  

TABELA 2 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 
que cause dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais 

6 Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão da contratação 

2 
Suspender ou interromper, total ou parcialmente, salvo 
motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais 

6 Por dia, sem prejuízo da possibilidade de 
rescisão contratual 

3 Deixar de cumprir os prazos pré determinados para 
prestação dos serviços. 6 Por ocorrência. 

4 Deixar de executar os serviços contratados 6 Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão do contrato. 

5 
Não zelar por informações sobre a contratante, 
excetuando aquelas obrigadas, por força de Lei, a 
serem transmitidas a qualquer pessoa 

6 Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão do contrato. 

6 Negar suporte técnico ou fazê-lo de maneira tardia 5 Por ocorrência 

7 

Deixar de reparar, remover ou substituir os serviços e 
materiais empregados que apresentarem defeitos, 
imperfeições, alterações, irregularidades ou qualquer 
característica discrepante, ainda que constatada 
depois do recebimento e/ou pagamento, em até 5 
(cinco) dias após o recebimento do termo de recusa 
do serviço 

5 Por ocorrência 

8 Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo, 
como por caráter permanente 4 Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade 

de rescisão do contrato 

9 Fornecer informação falsa de serviço ou substituição 
de material 4 Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade 

de rescisão do contrato 

10 Apresentar notas fiscais para o pagamento em 
desacordo com as exigências previstas no edital 4 Por ocorrência 

11 Destruir ou danificar bens materiais ou documentos por 
culpa ou dolo de seus agentes 3 Por ocorrência 

12 
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização. 

3 Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão da contratação 

13 Transferir sua responsabilidade para outras entidades, 
sejam fabricantes, técnicos etc. 3 Por ocorrência, sem prejuízo da possibilidade 

de rescisão da contratação 
 
25.3 O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada diretamente da contratada, 
amigável ou judicialmente. 
 
25.4 Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta do Município de Chã Grande, 
através de Guia de Recolhimento fornecida pela Secretaria Municipal de Finanças, no prazo de até 10 
(dez) dias, a contar da data da notificação, podendo a administração reter o valor correspondente de 
pagamentos futuros devidos à contratada, ou ainda cobrá-las judicialmente, segundo a Lei 6.830/80, 
com os encargos correspondentes. 
 
25.5 Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas, fica a 
Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de até 10 (dez) dias, contados da 
comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida Ativa do órgão contratante. 
 
25.6 A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais sanções de 
advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da 
contratação. 
 
25.7 As penalidades previstas no presente Edital e seus anexos poderão ser relevadas, em todo ou em 
parte, quando o atraso na prestação dos serviços for devidamente justificado e comprovados pela 
licitante a ser contratada, por escrito no prazo máximo de 05 (cinco) dias da ocorrência, em caso 
fortuito ou motivo de força maior. 
 
25.8 As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações não se aplicam 
às demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das propostas, que não 
aceitarem fornecer os materiais. 



 
 
 

  

25.9 Para as penalidades previstas neste Edital será garantido o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 
 
25.10 As multas a que se referem aos itens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos, 
da garantia contratual ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser 
aplicada cumulativamente com as demais sanções já previstas. 
 

26 - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
26.1 Competirá a CONTRATANTE, proceder ao acompanhamento da execução do CONTRATO, bem 
assim receber o objeto, competindo ao servidor ou comissão designados, primordialmente: 
 

26.1.1 anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, 
determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados. 
 
26.1.2 transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de 
execução, quando for o caso. 
 
26.1.3 dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e 
avaliação financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que 
possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual. 
 
26.1.4 adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do 
contrato. 
 
26.1.5 promover a verificação da execução já realizada, emitindo a competente habilitação para 
o recebimento de pagamentos. 
 
26.1.6 fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias. 
 
26.1.7 solicitar da CONTRATADA, a qualquer tempo, a apresentação de documentos 
relacionados com a execução do contrato. 

 
26.2 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de 
total responsabilidade na execução do contrato). 
 

27 – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
27.1 A vigência do contrato será de até 03 (três) meses a contar da data expedição da ordem de 
serviços, podendo ser prorrogado a critério da Administração, de acordo com as determinações da Lei 
Federal 8.666/93 e alterações.  
 
27.2 O prazo para execução de todos os serviços, objeto da presente Licitação, será de 03 (três) 
meses a contar da data da emissão da ordem de serviços por parte da Administração Municipal, 
obedecendo ao cronograma de execução constante no projeto básico. 
 
27.3 O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado, excepcionalmente, desde que 
devidamente justificado e autorizado pela autoridade competente, nas formas da Lei. 
 

28 – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
28.1 O contrato decorrente desta licitação poderá ser rescindido na incidência de quaisquer das 
hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666 de 21/06/93, seus incisos e parágrafos, 
considerando-se para tanto também as determinações dos artigos 79 e 80 juntamente com seus 
parágrafos e incisos. 
 

29 – DA REVOGAÇÃO – DA ANULAÇÃO 



 
 
 

  

29.1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49 da lei 8.666/93. 
 

30 – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
30.1 A permissividade da subcontratação de quaisquer dos serviços referentes ao objeto desta 
Licitação dependerá da prévia autorização expressa do Município. 
 

31 – DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 
 
31.1 O Contrato oriundo da licitação deverá ser publicado em extrato no Diário Oficial dos Municípios 
do Estado de Pernambuco AMUPE, como condição indispensável para sua eficácia, até o 5º (quinto) 
dia útil do mês seguinte ao da assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, de 
acordo com o parágrafo único, do art. 61, da Lei nº. 8.666/93. 
 

32 - DA GARANTIA DA FIEL EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
 
32.1 Para garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, a licitante vencedora deverá 
depositar junto ao Município de Chã Grande/PE, quando da assinatura do contrato, a título de garantia, 
5% (cinco por cento) do valor da contratação, sob a forma de quaisquer das modalidades seguintes: 
 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) Seguro garantia; 
c) Fiança bancária. 

 
32.2 No caso da licitante optar por títulos da dívida pública, estes deverão ser apresentados sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Fazenda (Lei nº. 11.079/04). 
 
32.3 A garantia prestada pela Contratada será liberada após o término do contrato, sem atualização 
monetária. Contudo, reverterá a garantia em favor do Município de Chã Grande/PE no caso de 
rescisão do Contrato por culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo de indenização por perdas e 
danos porventura cabíveis. 
 

33 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
33.1 Esta Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico poderá ser revogada por interesse do 
Município de Chã Grande, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar o ato ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação 
de terceiros, sem que as licitantes tenham direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no 
art. 50 do Decreto nº 10.024/2019. 
 
33.2 Qualquer modificação no presente EDITAL será divulgada pela mesma forma que se divulgou o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da Proposta. 
 
33.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
33.4 Para fins de aplicação das sanções administrativas previstas no Termo de Referência o lance é 
considerado proposta. 

 
33.5 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
33.6 O edital estará à disposição dos interessados na internet, no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br e http://transparencia.chagrande.pe.gov.br/app/pe/cha-grande/1/quadro-de-
avisos/251 
 

https://www.licitanet.com.br/
http://transparencia.chagrande.pe.gov.br/app/pe/cha-grande/1/quadro-de-avisos/222
http://transparencia.chagrande.pe.gov.br/app/pe/cha-grande/1/quadro-de-avisos/222


 
 
 

  

33.7 Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. Desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 
33.8 Aplicam-se a presente licitação, subsidiariamente, a Lei n. 8.078, de 11 de novembro de 1990 – 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e demais normas legais pertinentes. 
 
33.9 Toda comunicação oficial ocorrerá no campo próprio do Sistema eletrônico 
(Avisos/Esclarecimentos/Impugnações), por e-mail ou publicação nos Diários Oficiais/Jornais de 
Grande Circulação, nos termos da legislação. 
 
33.10 Os recebimentos dos produtos serão provisórios até a verificação da sua conformidade com as 
especificações do edital e da proposta. 

 
33.11 São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Memorial Descritivo e Especificações Técnicas; 
ANEXO II – Planilha Orçamentária; 
ANEXO III – Composições; 
ANEXO IV – Memória de Cálculo; 
ANEXO V – Cronograma Físico-Financeiro; 
ANEXO VI – Composição do BDI; 
ANEXO VII – Peças Gráficas; 
ANEXO VIII – Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO IX - Modelo de Declaração do Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da 
CF; 
ANEXO X - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de 
Habilitação; 
ANEXO XI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo à 
Habilitação; 
ANEXO XII - Modelo Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
ANEXO XIII - Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte; 
ANEXO XIV - Modelo de Declaração sócio ou diretor de que não ocupa cargo ou função de 
chefia, assessoramento ou função de confiança, no Município de Chã Grande; 
ANEXO XV – Minuta de Contrato. 
 

Chã Grande – PE, 07 de agosto de 2023. 
 
 
 

Mannix de Azevêdo Ferreira 
-Pregoeiro- 
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APRESENTAçÃO

Este relatório técnico apresenta os dados e informações da concepção

de um projeto de Saneamento Básico na Vila de Santa Luzia, localizado no

município de Chã Grande.

O sistema em apreço tem por objetivo regularizar o abastecimento de

água e as descargas de esgoto existente nessa localidade o qual encontra-se

em condiçÕes sanitárias precárias.



1. TNFORMAÇOES GERATS

1.1- lntrodução

O saneamento básico das comunidades é um dos serviços públicos

essenciais para melhoria das condiçÕes de vida da população beneficiada,

visto que este serviço compreende a coleta, transporte, tratamento e

destinação final das águas residuárias das áreas ocupadas pelas

comunidades.

1.2- Situação Regional e Local

O município de Chã Grande está localizado na mesorregião Mata e na

Microrregião Vitoria de Santo Antão do Estado de Pernambuco, limitando-se a

norte com Gravatá, a sul com Amaraji e Primavera, a leste com pombos e a

oeste com Gravatá.A área municipal ocupa 83,4 km2 e representa 0,08% do

Estado de Pernambuco e está inserido nas Folhas SUDENE Vitoria de Santo

Antão (sc25-v-a-ii) na escala 1:100.000.

A sede do município tem uma altitude aproximada de 470,0 metros e

coordenadas geográficas 08 graus 14 minutos 18 segundos de latitude sul e 35

graus.27 minutos 42 segundos de longitude oeste, distando 79,9 km da capital,

cujo acesso e feito pela rodovia pavimentada BR-232 e PE-A71.

O município foi criado em 20 de novembro de 1963, pela Lei Estadual

No 4.96í, tendo sido desmembrado do município de Gravatá, sendo formado

pelos distritos Chã Grande-Sede e Santa Luzia.

De acordo com o censo 2000 do IBGE, a população residente total é de

18.4A7 habitantes, sendo 11.736 (63,8%) na zona urbana e 6.671 (36,20/o) na

zona rural. Os habitantes do sexo masculino totalizam 9.236 (50,2o/o) enquanto

que do feminino totalizam 9.171 (49,8%), resultando numa densidade

demográfica de 219,87 hab/km2.

A rede de saúde se compõe de 01 hospital, 22leitos,05 ambulatórios e

17 Agentes de Saúde Comunitária. A taxa de mortalidade infantil, segundo

dados da DATASUS é de 79,05 para cada mil crianças.

Na área de educação, o município possui 36 estabelecimentos de ensino

fundamental com 6.510 alunos matriculados e 02 de ensino médio com 814
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alunos matriculados. A rede de ensino totaliza 102 salas de aula, sendo 06 da

rede estadual, 92 da municipal e 04 particulares.

Dos 4.635 domicílios particulares permanentes, 2.222 (47,9o/ol são

abastecidos pela rede geral de água, 1.580 (34,10%) são atendidos por poços

ou fontes naturais e 833 (18,0%) por outras formas de abastecimento. A coleta

de lixo urbano atende 2.124 (45,8o1o) domicílios.

Os gastos sociais per capita são R$41,00 em educação e cultura,

R$18,00 em habitaÉo e urbanismo, R43,00 em saúde e saneamento e R$6,00

em assistência e previdência social (2000).

A economia formal do município se compÕe basicamente da indústria de

transformação, gerando 03 empregos em 02 estabelecimentos, do setor de

serviços industriais de utilidade pública com11 empregos em 01

estabelecimento, do setor de comércio que gera 61 empregos em 4922

estabelecimentos, do setor de servi ços que gera 97 empregos em 11

estabelecimentos, do setor de Administração Pública, com 365 empregos em

01 estabelecimentos e os setores de Agropecuária, Extrativismo Vegetal, Caça

e Pesca, que geram 562 empregos em 44 estabelecimentos.

O indice de Desenvolvimento Humano Municipal-lDH-M- é de 0,612.

Este índice situa o município em 10o no ranking estadual e em 4441o no

nacional.

O índice de Exclusão Social, que é construído por 07 (sete) indicadores

(pobreza, emprego formal, desigualdade, alfabetização, anos de estudo,

concentração de jovens e violência) é de 0,334 ocupando a 90a colocação no

ranking estadual e a 4494a no nacional.

2. ALTERNATIVA DE PROJETO

Adotou-se como solução à construção de um sistema condominial de

esgoto sanitário composto de rede coletora encaminhando para a estação de

tratamento existente, bem como a distribuição da água proveniente do

reservatório existente, levando em consideração a configuração topográfica da

área.

2

2.1 - Rede Condominial



2.2 - Rede Básica

A rede será composta por um coletor principal, que receberá as

contribuições diretamente dos ramais condominiais.

Quanto à tubulação utilizou-se o PVC DN 150 mm em todos os seus

trechos de modo a facilitar os serviços de manutenção e limpeza dos mesmos.

Apesar do dímensionamento apresentado ter sido projetado utilizando-

se dados de levantamento topográfico recente, durante a implantação da rede

básica deverá ser realizado um outro levantamento mais preciso, que leve em

J

A solução sugerida para o sistema de esgotamento local foi o sistema

de esgotamento condominial por permitir menores extensôes da rede básica e

facilitar a interligação domiciliar à rede coletora.

A rede condominial corresponde ao trecho construído no interior dos

lotes ou por ramais de calçada, quando assim se encontrar mais conveniente

para a sua execução, recebendo diretamente as contribuições dos imóveis.

Esta solução é a principal responsável pela redução de investimento e custo

operacional do sistema coletor projetado, conforme podemos constatar da

descrição de suas características:

a) Como o número de casa por ramal é relativamente pequeno com vazão de

contribuição inferior a 1,5 l/s, utilizou-se tubulações de 100 mm, respeitando

o limite de declividade de 0,001 m/m;

b) Sendo o ramal condominial construído no interior dos lotes ou pelas

calçadas, o recobrimento da tubulação pode ser de apenas 0,40 m, o que

acarretará uma substancial redução no volume de escavação;

c) As caixas de passagem não deverão ter distância superior a 15 m, sendo

utilizadas caixas com diâmetro de 0,6 m.

Quanto a tubulação, optou-se pela utilização de tubos de PVC rígido

junta elástica tipo coletor público DN 100 mm.

A rede condominial com as características referidas anteriormente

encontra-se destacada nas pranchas de plano de escoamento dos sistemas

projetados. Nas pranchas de detalhes construtivos, são mostradas como

devem ser implantadas as redes, obedecendo ao traçado, caso o mesmo seja

na frente dos lotes ou no fundo dos mesmos.



consideração os locais e cotas exatas das caixas de passagem e possa

subsidiar o cálculo das ordens de serviço.

As redes coletoras projetadas para os sistemas, objeto dos estudos,

encontram-se destacadas nas pranchas de planos construtivos (Anexo).

Nestas podemos verificar sua extensão, caminhamento e respectivas

estruturas singulares: poço de visita (PV) e caixas de passagens (CX).

4. qONTRIBUIÇAO DE ES

As contribuições de esgotos foram estimadas tendo como base o

consumo de água previsto per capita de 100 l/hab.dia. Admitiu-se que apenas

80% da quota per capita atingirá a rede coletora, sendo 20% restantes

representados por perdas diversas.

Devido a inexistência de mediçÕes efetuadas na região sobre a

infiltração, adotou-se como valor de referência para 0,5 l/s.km para os coletores

da rede básica e condominial, com mais de 1,0 m de profundidade.

Nos Quadrol, são mostrados os valores utilizados para o cálculo

hidráulico da rede básica de esgotamento sanitário do referido logradouro.

ESPECIFICAÇÔES

RAMAL CONDOMINIAL

Os Ramais Condicionais serão construídos de acordo com as ordens de

serviço fornecidas.

O diâmetro adotado em todos os casos será o de 100mm, escolhido nesse

caso em função do valor minimo necessário à sua operação e limpeza.

Recomenda-se também a utilização de canalização de PVC para esgoto

primário, dada a natural proteção que ela deverá Ter em toda sua extensão,

quando no interior das quadras protegidas de cargas estáticas e dinâmicas.

Fugindo a esta condiçâo, é recomendável adotar-se material mais resistente,

tal como de PVC para esgoto JE.
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RETTRADA E REPOSTÇÃO DE P|SOS

A demolição de pisos será efetuada de acordo com o tipo de pavimento

existente, podendo ser realizada de forma manual ou mecânica.

A remoção o pavimento deverá ser restrita à largura indispensável para cada

caso.

O pavimento deverá ser restaurado com o mesmo tipo e características do que

foi removido.

No caso de pisos que já não existem mais no comércio para reposição, deverá

ser feito um acordo com o proprietário, definindo a solução a ser adotada.

Quando da necessidade de demolição de alvenarias (muros, paredes, etc.) as

mesmas deverão ser restritas ao mínimo necessário à execução dos serviços,

devem ser recompostas de imediato.

ESCAVAÇAO

O processo a ser adotado na escavação dependerá da localizaçáo do serviço,

da natureza de terreno, dimensÕes e volume a remover.

O eixo de vala deverá corresponder ao eixo de tubo, sendo respeitados os

alinhamentos e as cotas indicadas na Ordem de Serviço.

As escavaçÕes deverão ser executadas com cautelas indispensáveis à

prevenção de acidentes de trabalho, e à preservação da propriedade.

Quando necessário, os locais escavados devem ser adequadamente

escorados, de modo a oferecer segurança aos operários e aos moradores.

Nas escavações efetuadas nas proximidades de predios, edifícios ou vias

públicas, deverão ser empregados métodos de trabalho que evitem ou

reduzam, ao máximo, a ocorrência de quaisquer perturbaçÕes oriundas das

escavações.

As larguras das valas deverâo variar com as profundidades das cavas,

respeitando-se os seguintes limites.

Profundidade (m) h<0,6 0,60 < h < 1,00 1,00<h<1,20

Largura da Vala

(m)

DN (m) + 0,30 DN (m) + 0,60
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Para os coletores intralotes e os de passeio, nos pontos de passagem de

veículos, as valas deverão Ter sua largura reduzida.

Qualquer excesso de escavação ou depressão no fundo da vala deverá ser

preenchido com areia, po de pedra ou outro material de boa qualidade com

predominância arenosa.

A extensão máxima de abertura de vala deve observar as imposições do Iocal

de trabalho.

O material escavado deverá ser colocado de preferência em um dos lados da

vala a pelo menos 0,50m de afastamento dessas, permitindo a circulação de

ambos os lados de escavação.

Deverão ser tomadas precauçÕes para a boa marcha dos trabalhadores de

escavação, na ocorrência de chuvas. As passagens de água, canaletas,

sarjetas e bocas de lobo deverão ficar desimpedidas para o recebimento de

águas pluviais e adotadas providências para que não sejam carregados para

elas detritos ou material cavado

Todo materia! escavado e não aproveitável no reaterro das valas deverá ser

removido, de maneira a dar, logo que possivel, melhores condiçÕes de

circulação.

A classificação do material a ser escavado deverá seguir os critérios

detalhados adiante.

1" Categoria - Materiais que possam ser escavados com ferramentas manuais

(enxada, pá, enxadeco ou picareta) ou com trator com lâmina e equipamento

escavo - transportador.

Compreende os materiais vulgarmente denominados "terra" e "modelo"

abrangendo, entre outras terra em geral, argila, areia, cascalho solto, xisto,

grés mole, seixos e pedras com diâmetro inferior à 0,15m, piçarro e rocha em

adiantado estado de decomposição.

2 a Categoria - Materiais que só possam ser extraídos manualmente através de

alavancas, cunhas, cavadeiras de aço e com rompedores pneumáticos;

mecanicamente com trator dotado de escarificador e lâmina, através de

constante escarificação pesada; ou com uso combinado de explosivos,

máquinas de terraplanagem e ferramentas manuais.
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Compreende os materiais vulgarmente denominados "pedra solta" e "rocha

branca", abrangendo entre outros, seixos e pedras com diâmetro superior a

0,15m e volume inferior a 0,50m3, rocha em decomposição e as de dureza

inferior ao granito.

3a Categoria Materiais que só possam ser extraídos com o emprego

constante de equipamento de perfuração e explosivos.

Compreende os materiais vulgarmente denominados de "rocha dura"

englobando, entre outros, blocos de pedra de volume superior à 0,50m3 ,

granito, gnaiss, cianito, ou calcário duros e rochas de dureza igual ou superior

a do granito.

As escavações em rocha deverão ser executadas por pessoal habilitado,

principalmente, quando houver necessidade do emprego de explosivos.

Não será considerado pela FISCALIZAÇÃO, qualquer excesso de escavaçÕes

fora dos limites por ela tolerados.

O fundo das valas ficará alguns centímetros abaixo da geratriz inferior da

tubulação afim de permitir a regularizaçâo e nivelamento do seu leito. Esta

regularização deverá ser feita com material de predominância arenosa, e isento

de pedras. Especial atenção, deve ser dada as valas cujo fundo assenta sobre

rocha.

A escavação será paga por metro cúbico de material escavado, medido

diretamente no terreno, segundo as dimensÕes especificadas, e autorizada

pela FISCALIZAÇÃO.

A remoção do material excedente será paga por metro cúbico de material

transportado, medido na cava ou na vala, correspondente ao volume de

escavação cujo material não foi reaproveitado.
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ASSENTAMENTO DE CANALTZAÇÃO

Por ocasião do assentamento deverão ser tomadas as seguintes precauçÕes

entre outras:

<) Antes do assentamento os tubos deverão ser inspecionados,

eliminando-se terras e entulhos do seu interior. Devem ser recusados os que

não possuírem bom aspecto visual os estejam deformados;

e Os tubos dos coletores ficarão apoiados em colchão de areia; em

todo o seu comprimento, no leito da vala, com juntas perfeitamente conectadas

e sem sinuosidade verticais ou horizontais;

<+ A descída e montagem da tubulação nas valas serão procedidas com

toda cautela, empregando-se equipamentos adequados para cada etapa do

serviço;

<+ Será utilizado envoltório de areia para as tubulações quando o terreno

for constituído por solo argiloso compactado, rocha, ou em terreno soltos nos

quais se verifique a presença de pedregulhos, materiais orgânicos ou materiais

estranhos diversos que possam prejudicar o perfeito assentamento do coletor;

e A areia deverá ser devidamente adensada, evitando-se assim recalques

futuros;

e O alinhamento e o nivelamento dos tubos serão assegurados mediante a

instalação de réguas nos pontos definidos na Ordem de Serviço. Tais réguas

serão niveladas com o auxílio da mangueira de nível, de forma a reduzir a

declividade que deverá Ter a tubulação no trecho;

<+ O nivelamento das réguas subseqüentes à primeira deverá ser sempre

executado em relação ao nível da régua anterior, observadas a extensão real

do trecho e a declividade minima;

e Tendo em vista a exigüidade do espaÇo, comumente observado nas

obras de esgoto condominal, a régua poderá ser substituída por uma escala

com 3" * 3" *2,0m cravada no eixo da caixa, desde que o comprimento entre

caixas não ultrapasse a 15,0m;

<+ Para o assentamento dos tubos de PVC, face ao seu comprimento,

leveza e flexibilidade, a linha de nylon deverá ser esticada por cima da geratriz

externa superior ao tubo. A declividade da linha e obtida a partir do nivelamento

das réguas, e a inclinação do trecho, que deverão ser transferidos para a
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tubulação através do prumo de centro e de um gabarito constituído de perfis de

alumínio, como variante ao método apresentado, poderá ser utilizado o

nivelamento do fundo da vala;

e As juntas do tubo de PVC serão soldadas ou do tipo flexível com anel de

borracha;

<+ Apos o assentamento de cada trecho deverá ser verificado se a

tubulação assentada encontra-se isenta de materiais em seu interior,

provenientes da execução das juntas, e removê-lo caso seja constatado. Nesta

ocasião devem ser realizados testes para a verificação da perfeita execução

dos serviços;

<+ Quando da necessidade da travessia de fossas deve ser verificada a

possibilidade do trecho ficar aéreo. Caso não seja possível, o trecho só deverá

ser executado após a conclusão de todo o sistema de jusante do mesmo,

possibilitando assim interligar a residência atendida pela fossa aos sistemas.

TESTES DOS RAMAIS CONDOMINAIS

Após a conclusão do assentamento de cada trecho serão realizadas ensaios

para verificar a perfeita execução dos serviços.

<+ Com auxílio de espelho será verificado se o trecho encontra-se isento

de obstáculos (obstruções);

e Lançada água na tubulação, com auxílio de espelho verifica-se se a

água ficou retida na tubulação, indicando com isto o deslinhamento vertical;

e Ainda com auxílio de espelho será verificado o alinhamento horizontal

(colocado o espelho em uma das extremidades da tubulaçáo, a outra deverá

ser vista formando um círculo perfeito).

REDE BASICA

Os coletores serão locados de acordo com a indicação no projeto, salvo os

casos em que as condições locais de execução indiquem outra solução

tecnicamente viável e mais econômica.

A indicação da localização dos centros dos poços de visita/caixa de passagem

será feita pela FISCALIZAÇÃO ficando definidos os alinhamentos de cada

trecho.
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O alinhamento dos centros dos poços de visita lc.aixa de passagem referidos

anteriormente, corresponderá ao eixo da canalizaçâo.

Definido o alinhamento, a EMPREITEIRA executará a locação e nivelamento

do mesmo, de 10 em 10m, para obtenção dos elementos necessários a

elaboração das ordens de serviços.

ESCORAMENTO

Far-se-á uso do escoramento, sempre que os taludes das cavas forem

constituídos de sós passível de desmoronamento, ou tratar-se de

profundidades que possam comprometer a segurança dos operários, a critério

da FISCALIZAÇÃO.

Poderão ser empregados os seguintes tipos de escoramento:

<+ Contínuo, com o emprego de tábuas de madeira a cobrir inteiramente

as paredes da vala. O contraventamento será executado por meio de

longarinas em ambos os lados, devidamente presos com estroncas

transversais;

€) Descontínuo, também denominado simples, empregando-se os

mesmos materiais em madeira, citados anteriormente, diferindo apenas na

disposição das tábuas, que serão colocadas na direção vertical e horizontal,

distanciadas entre si de no máximo 1,00m.

O escoramento deverá ser retirado cuidadosamente à medida que a vala ou

escavação estiver na fase de reaterro e compactação e so deverá começar

quando o reaterro estiver 0,60cm acima da geratriz superior do tubo.

Qualquer outro tipo de escoramento poderá ser empregado como variante dos

aventados, desde que atenda aos requisitos técnicos paÍa a segurança dos

operários e perfeição na execução total dos trabalhos, e devidamente aprovado

pela FISCALIZAÇÃO, ficando a EMPREITEIRA com toda responsabilidade

sobre a opção adotada.

Nos casos de necessidade de estanqueidade, além do escoramento na

execução da vala, dentro de cursos d'água, terrenos alagados ou com lençol

freático alto, a critério da FISCALIZAÇÃO, serão adotadas as soluçÕes de

ensecadeiras dos seguintes tipos:
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<â Ensecadeira de paredes simples, constituída de uma cortina contínua

de pranchôes de madeira perfeitamente encaixados ou de estacas metálicas

de fabricação padronizada;

<+ Ensecadeira de parede dupla, constituída de cortinas duplas com as

mesmas características fixadas anteriormente, com a separação de

aproximadamente 1,00m entre elas sendo o espaço preenchido com o material

impermeável argiloso.

Os escoramentos de cava e ensecadeiras serão pagos por metro quadrado de

talude escorado, independente do comprimento da prancha ou tábua.

ESGOTAMENTO

Será obrigatório o esgotamento quando a escavação atingir terrenos

embebidos, lençol d'água ou as cavas acumularem água de chuva, impedindo

ou prejudicando o andamento dos serviços, adotando-se as devidas

precauções no sentido de garantir o lançamento da água sem p§uízo de outra

partes em construção ou de edificações existentes.

Dependendo das características do solo de fundação e do volume afluente de

água, o esgotamento poderá ser procedido através de:

<â Esgotamento simples, manual ou mecânico, através de baldes,

bombas emersas ou superficiais;

<+ Rebaixamento do lençol freático tipo ponteira a vácuo;

<+ Dreno de brita graduada, vulgarmente denominada de "dreno

francês".

O esgotamento simples será pago por metro cúbico de vala esgotada e o
rebaixamento do lençol freático por metro linear da vala esgotada, tornando-se

para a altura a distância entre o nível máximo atingido pela água e o fundo de

cava sendo medidos para cada trecho uma só vez.

O dreno francês será pago por metro cúbico, medido consoante a largura da

vala, o comprimento da mesma e a altura fixada pela FISCALIZAÇÃO.

REATERRO DE VALAS

O espaço compreendido entre a base de assentamento e a cota deÍinida pela

geratriz externa superior do tubo, acrescido de 1Ocm, deve ser preenchido com
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aterro cuidadosamente selecionado, isento de pedras e corpos estranhos e

adequadamente adensados em camadas não superiores a 20cm. O restante

do aterro deve ser executado em camadas de 20cm de espessura, podendo se

usar o material de escavação desde que o mesmo se apresente isento de

pedras grandes, ou corpos estranhos de dimensões notáveis, submetendo-se o

material a aprovação da FISCALIZAÇÃO.

As primeiras camadas, nas proximidades da tubulação, deverão ser

compactadas naturalmente de maneira a não danificar ou deslocar os tubos

assentados, procedendo-se o reaterro simultaneamente em ambos os lados da

tubulação.

A compactação das camadas mais superficiais poderá ser manual, ou de

preferência, por compactadores tipo sapo ou soquetes mecânicos, ou por

inundação da vala nos terrenos arenosos.

O grau de compactação mínimo exigido será aquele que garanta o não

afundamento posterior da vala, por efeito da acomodação ou recalque do

aterro.

Em nenhuma hipótese será permitido o reaterro das valas ou cavas de

fundação, quando as mesmas contiverem água estagnada, devendo a mesma

ser totalmente esgotada antes do reaterro.

EMPREITEIRO so poderá reaterrar as valas depois que o assentamento tiver

sido aprovado pela FISCALIZAÇÃO Oe depois de realizado os ensaios e testes

por ela exigidos.

Caso haja perigo de ruptura, por efeito de carga do reaterro ou sobrecarga, ou

ainda de carreamento de material, será executado proteção conveniente

definida para cada caso pela FISCALIZAÇÃO

O reaterro da cava será pago por metro cúbico de cava aterrada, medido

diretamente na cava após compactação e corresponderá, no máximo, ao

volume da escavação da cava.

Para efeito de reaterro será descontado do volume na cava de fundação, o

correspondente aos tubos de diâmetro igual ao superior a 400mm e os

componentes das redes e/ou infra - estrutura com volume superior a 1,00m3 .
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ASSSENTAMENTO DOS TUBOS

Antes do assentamento, todos os tubos deverão ser inspecionados,

condenando-se aqueles que apresentarem trincas, fraturas, ou defeitos outros,

oriundos da fabricação ou adquiridos no transporte.

O alinhamento e o nivelamento dos tubos assegurados mediante a colocação

de réguas de mira de 10,0m em 10,0m. Tais réguas serão instaladas em

cavaletes firmados nos lados das valas e nivelados de modo que em seu

conjunto, determinem um plano cuja declividade seja igual a da canalizafio.

Nestas réguas, são colocados pregos que devem ficar na vertical do eixo da

vala: a posição destes pregos é determinada por meio de simples fio de prumo

em que os pregos penetrem nas réguas fique paralelo ao "greide" da

canalização. Uma linha de nylon, amarrada a tais pregos determina o

alinhamento da canalização: este alinhamento é transferido para o fundo das

valas, com o auxílio do prumo de pedreiro, que se deslocarâ ao Iongo da linha

de nylon.

Após assentadas as réguas para determinar o nível do "greide" de cada tubo,

utiliza-se um gabarito de alumínio. O perfeito nivelamento das réguas deverá

ser visualmente feito antes do início de assentamento dos tubos; um mínimo de

3 (três) réguas é essencial nos trabalhos de determinação do greide e

alinhamento.

As réguas a serem utilizadas para definição do perfil dos coletores, deverão ser

de madeira de boa qualidade pintada de amarelo e apresentarem dimensões

mínimas de 2,5cm e 20,0cm respectivamente, para a espessura e largura das

mesmas. O comprimento das mesmas será função da Iargura da vala em cada

trecho.

As juntas do tubo de PVC serão do tipo flexivel, executadas com ane! de

borracha.

Concluído o assentamento, a EMPREITEIRA procederá aos testes de

estanquiedade do trecho na presença da FISCALIZAÇÃO que, aprovando o

mesmo, liberará o reaterro das valas. Os defeitos porventura observados

durante os testes serão reparados pela EMPREITEIRA, procedendo-se novo

teste e assim sucessivamente até que todo o trecho possa ser aprovado.

Aprovado o trecho a EMPREITEIRA elaborará o cadastro.
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O assentamento do ramal condominial e rede extema será pago por metro

linear de trecho concluído entre poços de visita/caixa de passagem, inclusive

reaterro e reposiçáo do pavimento. No preço unitário deve ser incluído,

também, a argamassa e outros materiais necessários ao assentamento,

inclusive réguas e gabaritos.

ESCAVAÇÃO

Será executada de modo a proporcionar o máximo de rendimento e economia

em função do volume da terra e das dimensÕes, natureza e topografia do

terreno.

Quando necessário, os locais escavados deverão ser escorados

adequadamente, de modo a oferecer segurança aos operários.

As escavações em rocha, deverâo ser executadas por pessoal habilitado,

principalmente quando houver necessidade do emprego de explosivos.

Quando for o caso, o esgotamento das cavas de fundaçÕes será feito através

de bombas adequadas, salvo quando a quantidade de água a esgotar for

diminuta, usando-se então o processo manual com baldes.

ATERRO

Será executado com material arenoso, isento de substâncias orgânicas, em

camadas sucessivas de 20cm, convenientemente molhadas e aplicadas,

manual e mecanicamente. Será adotado igual método para o reaterro das

áreas remanescentes das escavações onde for necessário regularizar o

terreno.

TESTE DE ESTANQUEIDADE

Deverão ser executados testes de estanqueidade das juntas, em cada trecho

de coletor compreendidos entre dois poços de visita.

Caberá a EMPREITEIRA a responsabilidade e ônus de todo equipamento

necessário à execução dos testes, os quais, a critério exclusivo da

FISCALIZAÇÃO poderão consistir da prova de fumaça (insuflamento de

fumaça no interior da canalização com o auxílio de uma ventoinha). Deverá ser

garantida a vedação das extremidades da tubulação analisada.

Os ensaios da estanqueidades serão pagos por metro linear de trecho testado.
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ANEXO il - DE

EXECITÇÃO DO SANEAMENTO BÁSÍCO DA VILA SÀNTA LUZIA - PARTE SITPERIOR @@BDI = 24,1t%

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRANDE

da Elabora4âo: ACOSTO2023
VTLA SANTA LUZIA, CHÀ GRANDE.PE

CREA:

ito Fm C6d[o tJnid coEFlc.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR VALOR

TOTAL C/BIX
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RESPONSAVEL TECNICO:
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ANEXO lII . MEMÓRN DE CÁLCULO

EXECUÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO DA VILA SANTÂ LUZA - PARTE SUPERIOR

PREFEITURA NIUNICIPÂL DE GRANDE

tocal: VILA SANTA LUZIA. CHÀ CRANDE.PE
da Elaboração: AGOSTO/Z023

Bme: SINAPI 06/2023
RESPONSÂVEL IECNICO:

LEONARDO MENEZf,S DE SÁ

REGTSTRO CREAI

29.9.t6 D/PE

URG REEnçÃo QUANTIOAEcoo. DEscRçÀo UNIO. OUANT- ÍOT{ @[P ALT

1-O SER4ÇG PELIMMES

1.1 s3358
E$AVAÇÁO MANUI DE VM COM PROFUNDIDÂDÊ MENM OU IGUAL A 1,S M

AF 03120í6
M3 &,s

Qtilúa& útffi am Pmido ffi,m 406,50

1016r6 SOLONAIURALI tr OMã
REPMO OE FUNDO DE VAU COM GRORA MErcR OUE I,5M (ACERTO M

M2 6n,5012

ô77,il 677.50Auffia@ úMa en yojdo

1.3
PREPARO O€ FUNOO OE VAI..A COM LARGUM MENOR OUE 1 ,5 M. COM CÀMAOÁ

DÊ ÂREIÀ LÂNCAMENTO MÁNUAL, AF O82MO
M3 101,70

QuilM& útda eh prcido 101.70 101,70

SENTAMEilTO DE ruBO2.O

21 s0695
TUm DE PVC PARA REDE COETORA DE ES€OIO DE PmÉD€ MAC|Ç4, m rS
MM, JUNTAELÁsIcA, FffiNECtMENTo E ASENTAMENTô § 012021

987,00

Qudffi úila ffi woi*o s7.00 $7,m

22 971 25
ASHTAMENTo DE ruao N PVC PBA PARÁ REOE DE ÂGUÀ DN 75 MM, JUNÍA
EúsTIcA INEGRmA, INSTAIÁDo ÊM LOCA CoM N|VEL BÀIXO DE
INERFERÊNCIAS (NÀo INCLUI FoRNECIMNO\ N Im1?

M 1.355,m

1S5,m I 355,m

23 s379 TUM *C PMJE]. CHS A. DN 75 MM, PMA REN DE AGUA(NM 87) 1.35,00
AuilM&úe mNotdo 1 355,m 1 355,m

3.0 )qo DE v6ra

31 97S3
cAru ENTERRmA HDRÁuLrcA REÍANQN EM ALVEMRTA coM ÍiJfros
cERÀilG MrctÇc. DTMENSÕES TNTERN S: 0,8x0,Ex0,6 M pm REE DE

ESmTO § 1ã20
UND 32,00

OudffiffiffiüMo tz 00

ao coffixGs

11 89ü8 TÊ, Pvc, soLDÁvEL. DN 8OMM, INSTÀ-ADo EM PRUi,AoA DE ÂGUÀ
FoRNEcIMÉNÍo E INSTAIÀcÂo. AF 6nÜ22

UND 18,00

14.@

12 89507
cuRvA m GMUS, ryc, $LDÁvÉl, N ffiM, INSTm il PRUMDA DE ÁcuA

FÔRNECIMENÍo E INTATAÇÃo AF mm UND í0,m

Quadidade obfra @ Noido 10,0c 10,00

4.3 89505
JOELHO SO GRÂUS, PVC SOLDAVEL. DN 6OM}I, INSTAIM EM PRUMADA DE
ÁGUA- FoRNEcIMMo E INsTffiÀo, AF 6,@ UNO ã,00

Quanw&úthffiWtdo

UND 3,00a1 9493 REGISTRO M ESFERÀ PVC, MAEL MM VNTE, N M MM

FoRNEcIMffio E IN§TMÇÀo AF o82m1
Quútklde útàa efr wislo 3,0c

5.0 uüCÃomMHLN

5t 19118

UüÇÁO PREDA DE ÀilA REOE ON 50 MII, RAMAL PREDIÀL O€ M MM. L = 2.0

M, LÂRdRA DA VM = 0,6s u, Ctr couR D€ TOMAOA DE PVC. ESCÀVAÇÀO
WUAI- PREP§O O€ FUNrc E YA.A E RATÊRRO
CoMPACTAOO. AF_6t2022

UNO 16,00

Quenw* úlda ffi yo@to 106.m 16,m

1U112

LGÂç-Ão pREDe DE Émro, REDE N lso ilM, coLETm pREDrÃ DN 100 MM,

L = 2,0 M, WGUMMVM = O,S M; COM SLIM E CURVAS M§;
EscAV çÁo wu[ mEpmo DE mm DE vM E RilÍERrc
COMPrcTM f M@

UND 1m,00

Que$dade obtda ú ü.ielo 106,m 1ffi,00
6.0

6.1 s995 RUTERRO MUAL APILOMO COM S@UÉÍE . AF 1ONO17 M3 365,00

Quútd* ohffia em qojdo 365.00 365,00

7_1 101814

REcoMPosIÇÃo DE PAVIMENTo EM PARALELEPiPEDo§, REJUhTÁI.IEtfio cil
ARGAMÀSSA COM REAPROVEITAMENTO OOS PARALELEPiPEDOS, PARA O
FEÔHÂMENTo DE vALÁs. INcLuSo RETIRADA E colocAÇÂo Do MATERhL
,ç 12m20

M2 @,m

Qudúâb obtde ên prcjeto

8.0 ADI'INISTRAÇÂO LOCA
8l ADM OT ADMrNrsÍMcÁo Loc{ MÊa 3,00

Pásire 1 de 1

BDI:24,18%
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Chã Grande
EXECUÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO DA VILA SANTA LUZIA. PARTE

Base: S|NAPl0612023

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE CIIÃ GRANDE

SUPERIOR

: VILA SANTA LUZIA.CHÃ GRANDE.PE

da Elaboração : AGOSTO/2023

ANEXO V . COMPOSI DO BDI

GRUPO DESCR§ÃO

c1

c2

cl
c

DF DESPESAS FINANCEIRAS

PIS

COFINS

ISSQN

CONTRIB. PREV. SOBRE REC. BRUTA - CPRB

(t + ac +,s + R + G) x (t + or) ,. (t + z)

FOR]VIULA DO BDI

BDI= 1(r-r)

Página 1 de L

DE BDI

Ac ADMINTSTRAçÃo crrurnal

R RTSCOS

SEGUROS E GARANTIAS

L LUCRO BRUTO

PORCENTAGEM TOTAL

%

4,93%

1,3996

o,49%

o,99%

8,0496

6,15%

o,6s%

3,OOyo

2,50%

0,00%

24,18%
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS – ANEXO VIII 
 

 
AO 
MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE/PE 
 
Senhor Pregoeiro, 
 
Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa ao Pregão Eletrônico nº 
018/2023, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das 
condições em que se realizará o fornecimento e concordamos com a totalidade das instruções e 
critérios de qualificação definidos no edital em referência. 
 
1 - PROPONENTE: 
 
1.1 - Razão Social - 
1.2 - Endereço - 
1.3 - C.N.P.J. – 
1.4 – Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):  
1.5 - Dados Bancários: Banco XXXXX / agência XXXXXX / conta corrente XXXXXXXX: 
 
2 - FORMAÇÃO DO PREÇO: 
 
O valor global da nossa proposta é de R$ ______ 
(__________________________________________________). 
 
3 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  _____( _____) dias contados da data de apresentação 
da mesma. 
 
4 –LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:  conforme o edital. 
 
5 – FORMA DE PAGAMENTO: Conforme edital 
 
6 - DECLARAÇÃO 
 
6.1 - Declaramos que: 
 
6.1.1 - Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução dos serviços. 
 
6.1.2 - Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização do 
CONTRATANTE. 
 
6.1.3 - Que temos pleno conhecimento do local e das condições de execução do objeto, 
comprometendo-nos desde já a executá-lo na forma exigida por este Município. 
 

____________________, _____de __________________ de 2023. 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL - CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
 
 
 

(ANEXAR TODAS AS PLANILHAS AJUSTADAS À PROPOSTA, CONFORME PROJETO BÁSICO) 



 
 
 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA) – ANEXO IX 

 
 
 

 
  
 

 
 

 
............................................................., inscrita no CNPJ nº ......................, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ..................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

........................... e do CPF-MF nº ................................, DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
 
 

Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E 

ASSINATURA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 



 
 
 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO – ANEXO X 

 
 

 
 

 
  
  

 
 

 
A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n 
____________, por intermédio do seu representante legal, Sr(a) ____________, portador(a) 
da carteira de identidade n_____________, expedida pelo ____________, Declara sob as 
penas da Lei, que temos pleno conhecimento e preenchemos todos os requisitos para 
atendimento às exigências de Habilitação do Certame acima identificado, cientes das sanções 
factíveis de serem aplicadas, conforme legislação pertinente. 
 
 

Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E 

ASSINATURA 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 



 
 
 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 
À HABILITAÇÃO – ANEXO XI 

 
  

 
 

 
  
 
............................................................................. (nome da empresa), CNPJ nº .............. 
..............................., (endereço completo) ......................, declara sob as penas da lei que até 
a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação na licitação 
em referência e está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E 

ASSINATURA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 



 
 
 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA – 
ANEXO XII 

 
 
 

 
_____________________________ (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ nº 
_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº....... e do CPF nº ......., doravante denominada 
LICITANTE, para fins do disposto no subitem 15.6.5 alínea “e” do Edital, declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Nº 018/2023, foi elaborada 
de maneira independente pela LICITANTE, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico Nº 018/2023, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico Nº 
018/2023 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico Nº 018/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico Nº 018/2023 quanto a participar 
ou não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Nº 
018/2023 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico Nº 018/2023 antes 
da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Nº 
018/2023 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante do MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE - PE, antes da abertura 
oficial das propostas; e 
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 
Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 

 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 
 
 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E 

ASSINATURA 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 



 
 
 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ANEXO XIII 

 
 
 
 
 
 
 

(NOME DA EMPRESA) _________________________ CNPJ nº____________, 

(ENDEREÇO COMPLETO) ___________________, declara, sob as penas da lei, que está 

enquadrada como _________________________, nos termos dos incisos I e II do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e não tem nenhum dos impedimentos 

do § 4º do mesmo artigo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

OBSERVAÇÃO: A falsidade desta declaração caracteriza o crime previsto no artigo 299 do 

Código Penal (crime de falsidade ideológica), sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

 
 
 

Cidade - UF, ......... de ........................ de 2023. 
 
 

Diretor ou Representante Legal – RG nº 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 



 
 
 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA, DE QUE O SÓCIO OU DIRETOR NÃO 
OCUPA CARGO OU FUNÇÃO DE CHEFIA, ASSESSORAMENTO OU FUNÇÃO DE 

CONFIANÇA, NO MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE – ANEXO XIV 
 

 
 
 
 

 
 
 

 
___________________________________, CNPJ nº ________________, sediado à 

_______________________________________________, declara, sob as penas da 

lei, que nenhum dos seus proprietários /sócios / diretor / sócio-gerente ocupa cargo ou 

função de chefia, assessoramento ou função de confiança no Município de Chã 

Grande - PE. 

 
 
 

Cidade – UF, ______ de _________________________ de 2023. 
 
 
 

__________________________________________ 
(Nome completo do declarante) 

 
 

__________________________________________ 
(Nº da Célula de Identidade) 

 
 

__________________________________________ 
(Assinatura do declarante) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 



 
 
 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007/2023 
 

ANEXO XV 

MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO N.º xxxx/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
_____________________________ E A EMPRESA 
_________________________, PARA OS FINS QUE SE 
ESPECIFICA. 
 

Aos _____ dias do mês de ________ de 2023, de um lado o MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE–PE, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 11.049.806/0001-90, situado à 
Avenida São José, nº 101 - Centro – Chã Grande-PE, neste ato representada pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal Sr. Diogo Alexandre Gomes Neto, brasileira, casado, comerciante, inscrito no 
CPF/MF nº 866.582.714-53, residente à Avenida Vinte de Dezembro, 90 – Augusto David – Chã 
Grande - PE, no uso da atribuição que lhe confere o ORIGINAL, neste ato denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° 
__________________, estabelecida à ____________________________________, neste ato 
representada por seu/sua representante legal, Sr./Srª. ______________________________, 
portador(a) da carteira de identidade n° ____________, expedida pela _______, CPF n° 
___________________________, doravante denominada CONTRATADA, pactuam o presente 
Contrato, cuja celebração é decorrente do Processo Licitatório nº 027/2023 – Pregão Eletrônico nº 
018/2023 - doravante denominado PROCESSO e que se regerá pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993, e modificações subsequentes; pelos termos da proposta vencedora, parte integrante 
deste contrato; pelo estabelecido no Edital e seus anexos, pelos preceitos de direito público, aplicando-
se-lhes supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado; 
atendidas as cláusulas, e condições que se enunciam a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
 
1.1 Constitui objeto deste, a Contratação de empresa de engenharia para Execução do 
Saneamento Básico da Vila Santa Luzia – Parte Superior, no Município de Chã Grande/PE, 
conforme projeto básico anexo I do edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
 
2.1 Integram este contrato, como se aqui estivessem transcritos, os documentos abaixo relacionados, 
cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento: 
 

2.1.1 Proposta da vencedora, edital e seus anexos independente de transcrição; 
2.1.2 Projeto de Básico completo, de detalhes e de especificações; 
2.1.3 Demonstrativo do Orçamento estimado em planilhas de quantitativos e custos unitários; 
2.1.4 Cronograma Físico - Financeiro. 
2.1.5  Plantas e especificações. 

 
2.2 Os documentos referenciados no item anterior e seus subitens, são considerados suficientes, para 
em complemento a este contrato, definir sua extensão e intenção e desta forma reger a perfeita e 
integral execução dos serviços dentro do mais alto nível técnico independentemente de transcrição ou 
anexação dos mesmos ao contrato. 
 
2.3 Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos acima mencionados à exceção do 
descrito no subitem 2.1.1 e as disposições deste Contrato, prevalecerão sempre o disposto neste 
último e em caso de divergência entre os citados documentos prevalecerá aquele de emissão mais 
recente. 
 
2.4 A partir da assinatura do presente contrato, passam a ser aplicáveis todas as correspondências, 
de reunião, deliberações constantes do Diário de Obra que vierem a ser realizadas e devidamente 



 
 
 

  

assinadas por representantes legítimos das partes, sendo pelo MUNICÍPIO, o Secretário de 
Infraestrutura, desde que estritamente condizentes com o objetivo deste contrato e não impliquem em 
alteração dos preços. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1 O valor Global do presente Contrato é de R$ ........................ (POR EXTENSO), de acordo com os 
Anexos do Edital do Pregão Eletrônico N° 018/2023, que deverá ser pago de acordo com os Boletins 
de Medição expedidos pela fiscalização, em até 15 (quinze) dias da expedição. 
 
3.2 O pagamento do 1º Boletim de Medição será condicionado à apresentação de cópias dos 
seguintes documentos: 
 

3.2.1 Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, da execução da obra perante o CREA-PE; 
 
3.2.2 Comprovante de matrícula da obra no INSS (CEI). 

 
3.3 Para os pagamentos das medições subsequentes à primeira serão exigidas cópias dos seguintes 
documentos: 
 

3.3.1 Comprovante de GRPS (INSS) correspondente; 
 
3.3.2 Comprovante de recolhimento ao FGTS (GFIP). 

 
3.4 Os pagamentos ficarão adstritos à execução do Cronograma Físico-Financeiro. 
 

3.4.1 Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico – financeiro inicial do contrato, 
na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 
 
3.4.2 Nos casos de eventuais atrasos no pagamento, por culpa única e exclusiva da PMCG, será 
devida atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, adotando-se a taxa anual de 
6%(seis por cento), mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EF = I x N x VP 

 
Onde: 
EF = Encargos financeiros 
I = Índice de atualização financeira 
N = Número dias entre a data prevista para o pagamento (adimplemento da parcela) e a 
data do efetivo pagamento 
VP = valor da parcela a ser paga 
 
O índice de atualização financeira é apurado de acordo com a taxa anual de 6%, da 
seguinte forma: 
 
I = (X/100) I = 0,0001644 365 
 

3.4.3 A atualização financeira devida conforme esta cláusula será incluída na nota fiscal/fatura do 
mês seguinte ao da ocorrência. 
 
3.4.4 Em caso de erro ou omissão na nota fiscal/fatura ou em outro documento que o substitua, a 
atualização financeira somente será devida após as devidas retificações ou substituição, não 
sendo computado o prazo de retificações para efeito de atualização do valor a ser pago. 

 
3.5 Os serviços excedentes, aqueles que porventura venham a ter quantitativos reais superiores aos 
previstos, serão pagos com base nos preços unitários constantes da proposta vencedora, limitados a 
25% (vinte e cinco por cento) e serão formalizados através de Termo Aditivo. 
 
3.6 A CONTRATADA emitirá os documentos de cobrança e encaminhará ao Município de Chã 



 
 
 

  

Grande, no endereço constante no preâmbulo, sendo o pagamento efetuado em até 15 (quinze) dias 
após a apresentação do documento de cobrança, o que ocorrer por último, não havendo compensação 
financeira por esta carência. Caso o décimo quinto dia coincida com Sábado, Domingo ou Feriado, o 
pagamento será efetuado no primeiro dia útil seguinte. 

 
3.7 Nos documentos de cobrança deverão constar: 

 
a) Número do contrato e data de assinatura; 
b) Item contratual das condições de pagamento a que se refere o documento de cobrança; 
c) Local de execução dos serviços; 
d) Valor da medição correspondente. 

 
3.8 Em caso de atraso no pagamento por culpa do MUNICÍPIO, o valor devido será acrescido de 0,5% 
ao mês "pro rata dia" pelo período em atraso, tendo o MUNICÍPIO 10(dez) dias, a contar da entrada do 
documento de cobrança correspondente, no seu Protocolo Geral, para efetuar o pagamento. 
 
3.9 Não será admitida cobrança via rede bancária. 
 
3.10 Havendo erros ou omissões no documento de cobrança, este será devolvido à CONTRATADA no 
prazo máximo de 10(dez) dias úteis, para que essa tome as providências recomendáveis, 
reapresentando o documento, processando-se o respectivo pagamento até o 15º(décimo quinto) dia 
após a reapresentação do documento. 
 
3.11 Os créditos a favor do Município, não liquidados até a data do vencimento acordada, terão seus 
valores acrescidos de 0,5% ao mês, "pro rata dia", desde a data do vencimento até a data de sua 
efetiva liquidação. 
 
3.12 A antecipação de eventos contratuais por iniciativa exclusiva da CONTRATADA, não criará para o 
Município, responsabilidade de antecipar os eventos administrativos, físicos e/ou financeiros correlatos. 
 
3.13 Em hipótese alguma a CONTRATADA poderá enviar materiais com frete a pagar no destino. 
 
3.14 Os impostos, contribuições e taxas incidentes sobre o faturamento serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
3.15 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades, quaisquer que forem, nem 
implicará na aprovação definitiva da execução total ou parcial do fornecimento e/ou serviços 
contratados. 
 
3.16 O CONTRATADO, somente terá direito ao pagamento das faturas mensais, fruto das medições 
realizadas, mediante a apresentação ao CONTRATANTE, com cópia autenticada, de comprovação do 
recolhimento prévio das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração dos segurados 
seus empregados, incluída em nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados, para 
atendimento do que disposto no § 3º do Art. 31 da Lei 8.212/91, alterado pela Lei 9.032/95. 
 
3.17 Para efeito de observância do item anterior, o CONTRATADO deverá elaborar folhas de 
pagamento e guia de recolhimento distintas para a obra/serviço, devendo cópia autenticada ser 
apresentada ao CONTRATANTE, quando da ocasião da quitação da nota fiscal ou fatura, que se fará 
acompanhar da guia de recolhimento também autenticada, para que se possa atender o que disposto 
no § 4º do Art. 3º da Lei 8.212/91, alterado pela Lei 9.032/95. Observar-se-á também, quando dos 
pagamentos de faturas, a obrigatória apresentação ao CONTRATANTE dos documentos listados nos 
incisos I a IV do Art. 190 da Instrução Normativa MPS/SRP N.º 03 quando se tratar de obra, e cópias 
de Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência 
Social (GFIP) específicas, códigos 150 ou 155, constantes do Manual da GFIP, e respectivo 
documento de arrecadação, observado o disposto no art. 169 e 187, II da IN MPS/SRP N.º 03/2005, 
quando se tratar de serviços. 
 
3.18 Caso o CONTRATADO não atenda o que disposto nos itens anteriores, quanto à comprovação do 
pagamento das contribuições previdenciárias relativas e calculadas sobre a remuneração dos 
segurados seus empregados na obra, o pagamento da fatura será efetivado, mediante o desconto do 



 
 
 

  

percentual de 11% (onze por cento) do total da fatura ou nota fiscal, ou sobre o valor dos serviços, se 
por acaso, na planilha do CONTRATANTE e neste contrato, tais montantes não estejam calculados 
separadamente, quanto a equipamentos e materiais,  observado em quaisquer casos, o disposto nos 
Arts. 152 a 160 da Instrução Normativa MPS/SRP N.º03, de 14 de julho de 2005. 
 
3.19 Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, fornecidos pela 
CONTRATADO, indispensáveis à execução do serviço, desde que discriminados na nota fiscal, na 
fatura ou no recibo de prestação de serviços, e acaso constantes neste instrumento de contrato, não 
estão sujeitos à retenção de que trata o item anterior. 
 
3.20 Se houver previsão, neste contrato, de fornecimento de material ou equipamento, mas sem 
discriminação de valores, a base de cálculo da retenção não poderá ser inferior a 50% (cinquenta por 
cento) do valor bruto na nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, desde que 
devidamente discriminada nestes documentos. 
 
3.21 Na falta de discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de 
serviços, a base de cálculo será o valor bruto, ainda que a discriminação conste neste contrato.  
 
3.22 Havendo discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, 
mas inexistindo a previsão neste contrato para fornecimento de material ou equipamento, a base de 
cálculo da retenção será o valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo. 
 
3.23 O CONTRATADO deverá obrigatoriamente após a assinatura deste contrato, na forma como 
previsto nos Art. 19, III, alíneas “c”, “d” e “e”, e nos arts. 25 a 32, da Instrução Normativa MPS/SRP N.º 
03, de 14/07/2005, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, providenciar a matrícula da obra junto ao INSS, 
para obtenção de Matrícula CEI – Certificado de Matrícula, com número cadastral básico, o qual será 
apresentado ao CONTRATANTE, antes do pagamento da primeira fatura ou nota fiscal. 
 
3.24 A LICITANTE que vier a ser contratada deverá apresentar ao Município de Chã Grande, para 
fins de recebimento da fatura, os seguintes documentos atualizados: 
 

I – Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado ou Distrito Federal; 
II – Certidão de Regularidade com o FGTS. 
III - Certidão de quitação de Tributos Federais, administradas pela Secretaria da Receita Federal. 
IV – Certidão Negativa de débitos de Tributos e Contribuições Municipais; 
V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
3.25 Os pagamentos somente serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada, conforme dados bancários a seguir: 
 
BANCO  
AGÊNCIA N°  
CONTA CORRENTE N°  
RAZÃO SOCIAL 
CNPJ N°  
 
3.1.22 Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do 
contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 65, II, "d", da Lei nº 8.666/93 e 
alterações. 
 
3.1.23 Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato 
só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma inequívoca, a 
alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 Todos os valores financeiros a serem pagos decorrentes desta licitação correrão por conta da 
seguinte classificação orçamentária: Órgão: 6000 – Secretaria de Infraestrutura - Unidade: 6001 – 



 
 
 

  

Secretaria de Infraestrutura - Atividade: 17.512.1702.1.45 – Execução de Obras e Saneamento - 
Elemento de Despesa: (838 / 839) - 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. 
 
4.2 No exercício seguinte, as despesas correrão por conta dos recursos próprios para atender às 
despesas de mesma natureza, sendo que a alocação dos recursos será feita mediante termo de 
apostilamento no início de cada exercício financeiro. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1 A vigência do contrato será de até 03 (três) meses a contar da data de expedição da ordem de 
serviços, podendo ser prorrogado a critério da Administração, de acordo com as determinações da Lei 
Federal 8.666/93 e alterações.  
 
5.2 O prazo para execução de todos os serviços, objeto da presente Licitação, será de 03 (três) meses 
a contar da data da emissão da ordem de serviços por parte da Administração Municipal. 
 
5.3 O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado, excepcionalmente, desde que 
devidamente justificado e autorizado pela autoridade competente, nas formas da Lei. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
6.1 A Empresa vencedora do Processo Licitatório se responsabilizará por todo e qualquer defeito ou 
problema de execução dos serviços pelo prazo de 05 (cinco) anos após a entrega das mesmas. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - RECEBIMENTO/ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
7.1 O recebimento/aceitação do objeto do presente contrato ficará condicionado ao atendimento, por 
parte da CONTRATADA, dos prazos e obrigações aqui previstas. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Além do que dispõe o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 e seus anexos, configuram 
obrigações da CONTRATADA:  
 
8.1 Comunicar, através de carta dirigida ao MUNICÍPIO, a conclusão de cada evento conforme o 
cronograma de execução, com 5(cinco) dias úteis de antecedência. 
 
8.2 Assegurar ao MUNICÍPIO, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar 
desfazer ou refazer qualquer serviço. Em caso de constatação pela fiscalização do MUNICÍPIO de 
materiais de má qualidade ou padrão de serviços, caberá a CONTRATADA a substituição do material 
e/ou recomposição de serviços, conforme a conveniência do MUNICÍPIO, no prazo máximo de 
15(quinze) dias corridos, contados a partir da reclamação feita, sem ônus para o MUNICÍPIO. 
 
8.3 Substituir imediatamente, o seu empregado que o MUNICÍPIO considerar inadequado ao serviço, 
seja porque apresenta sintomas de doenças contagiosas, comporte-se de modo incompatível com o 
ambiente com o ambiente de trabalho ou não possua habilitação técnica suficiente. Esta aferição fica 
exclusivamente a critério do MUNICÍPIO. 
 
8.4 Garantir os materiais e serviços pelo prazo de 05(cinco) anos, conforme previsto em lei, a partir da 
data do Termo de Aceitação Definitiva que será emitido em até 90(noventa) dias corridos após a 
conclusão da obra. 
 
8.5 Transportar todos os materiais e equipamentos para o endereço contido nas plantas de 
localização, não incidindo para o MUNICÍPIO nenhuma responsabilidade com quebras, danos, 
incêndios ou acidentes. 
 
8.6 Providenciar para que todo seu pessoal, no recinto da obra esteja identificado pelo uso de 
capacetes, crachás e uniforme na cor padrão da mesma e munido de todo equipamento de proteção 
individual, para a realização dos serviços. 
 



 
 
 

  

8.7 Facilitar o trabalho de outras empreitadas contratadas pelo MUNICÍPIO para execução de serviços 
na área da obra. 
 
8.8 Tomar as providências necessárias para a administração, transporte, alojamento, alimentação e 
qualquer outra questão relacionada com o emprego de mão-de-obra necessária aos serviços 
contratados. A CONTRATADA colocará na obra, pessoal técnico com experiência satisfatória na 
execução e administração de serviços semelhantes. 
 
8.9 Responsabilizar-se por todos os atos praticados por seus empregados e deverá se empenhar na 
manutenção da ordem no recinto da obra. 
 
8.10 Responsabilizar-se pela segurança de seus empregados, de pessoas e propriedades, na área 
dos serviços. 
 
8.11 Observar as normas e instruções sobre segurança, permanência e conduta na realização dos 
serviços. 
 
8.12 Manter e entregar a obra e todas as benfeitorias, incluídas nos limites do terreno, em perfeitas 
condições de limpeza e conservação. 
 
8.13 Entregar no MUNICÍPIO, em papel copiativo, até a data de conclusão dos serviços contratuais, 
todos os projetos atualizados e respectivas especificações e/ou documentação técnica na qual se 
incluam as modificações eventualmente introduzidas nos projetos originais. 
 
8.14 Manter, no canteiro de obras à disposição do MUNICÍPIO, um diário de obras devidamente 
preenchido e atualizado. 
 
8.15 Obter o licenciamento de todos os projetos e serviços a serem executados, nos órgãos 
Estaduais, Municipais e Companhia Concessionária, quando necessário. 
 
8.16 Manter um técnico de nível superior responsável pela obra durante a execução dos serviços 
contratados. 
 
8.17 Registrar o contrato no CREA de jurisdição da CONTRATADA, bem como providenciar placa 
padrão CREA, contendo o objetivo da obra, referência ao seu proprietário e os respectivos 
Responsáveis Técnicos. 
 
8.18 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato. 
 
8.19 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, sócio previdenciários, securitários e fiscais 
resultantes da execução deste contrato. 
 
8.20 Manter durante toda a execução dos serviços todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
Além do que dispõe o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 e seus anexos, configuram 
obrigações da CONTRANTE:  
 
9.1 Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Terceira 
deste instrumento. 
 
9.2 Designar, por meio da Contratante, pessoas responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do 
objeto ora contratada. 
 
9.3 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 
contratuais. 
 



 
 
 

  

9.4 Anotar as falhas decorrentes da execução do contrato, em registro próprio e comunicar 
imediatamente a contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte desta. 
 
9.5 Aplicar à contratada as sanções regulamentares e contratuais, quando se fizer necessário, 
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa. 
 
9.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 
 
9.7 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto provisoriamente com as 
especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 
 
9.8 Notificar o contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no 
objeto, para que sejam corrigidos. 
 
9.9 Verificar se o objeto entregue pela contratada está em conformidade com as especificações 
técnicas e funcionalidades constantes deste contrato podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 
desfazer qualquer item que esteja em desacordo com as especificações técnicas descritas no 
edital/contrato e na proposta da contratada. 
 
9.10 Acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos materiais aplicados nos serviços verificando o 
atendimento às normas técnicas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
10.1 Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação 
Judicial, o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses 
previstas nos arts. 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde 
que a parte denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra referida. 
 
10.2 As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 
responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
em consequência do inadimplemento das condições contratuais. 
 
10.3 O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das 
partes, através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 
recebimento, e ainda: 
 

a) Por conveniência da CONTRATANTE, através de manifestação unilateral, espontânea, 
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, não cabendo à CONTRATADA direito a reclamação ou 
indenização; 
 
b) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

 
b.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA;  
b.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua 
fusão ou cisão, sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 
b.3 - Interrupção ou atraso na execução dos serviços, objeto deste contrato; 
b.4- Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da 
CONTRATADA; 
b.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, 
ou alienar de qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

 
10.4 O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que 
ocorram fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tornem 
impossível o fornecimento dos materiais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 
 
 

  

11.1 Conforme Art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, “Quem, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.” 
 
11.2 Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações 
assumidas no instrumento contratual, e com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a 
contratada ficará sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso 
fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela 
Administração: 
 

11.2.1. Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que não 
resulte prejuízo para a Administração; 
 
11.2.2. Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais 
especificações a seguir, limitadas a 10% do valor total estimado da contração: 

 
TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 1% do valor total estimado da contratação 
2 2% do valor total estimado da contratação 
3 4% do valor total estimado da contratação 
4 6% do valor total estimado da contratação 
5 8% do valor total estimado da contratação 
6 10% do valor total estimado da contratação 

 
TABELA 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar ou que cause dano físico, lesão cor- poral 
ou consequências letais 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão da 
contratação 

2 
Suspender ou interromper, total ou parcialmente, 
salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais 

6 
 Por dia, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão contratual 

3 
Deixar de cumprir os prazos pré determinados 
para prestação dos serviços de manutenção e/ou 
fornecimento  

6 Por ocorrência. 

4 Deixar de executar os serviços contratados 6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão do contrato. 

5 
Não zelar por informações sobre a contratante, 
excetuando aquelas obrigadas, por força de Lei, 
a serem transmitidas a qualquer pessoa 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão do contrato. 

6 
Negar suporte técnico ou fazê-lo de maneira 
tardia 

5 Por ocorrência 

7 

Deixar de reparar, remover ou substituir os 
serviços e materiais empregados que 
apresentarem defeitos, imperfeições, alterações, 
irregularidades ou qualquer característica 
discrepante, ainda que constatada depois do 
recebimento e/ou pagamento, em até 5 (cinco) 
dias após o recebimento do termo de recusa do 
serviço 

5 Por ocorrência 

8 Executar serviço incompleto, paliativo, 4 Por ocorrência, sem prejuízo da 



 
 
 

  

substitutivo, como por caráter permanente possibilidade de rescisão do contrato 

9 Fornecer informação falsa de serviço ou 
substituição de material 

4 Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão do contrato 

10 
Apresentar notas fiscais para o pagamento em 
desacordo com as exigências previstas no edital 

4 Por ocorrência  

11 Destruir ou danificar bens materiais ou 
documentos por culpa ou dolo de seus agentes 

3 Por ocorrência 

12 
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização. 

3 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão da 
contratação 

13 
Transferir sua responsabilidade para outras 
entidades, sejam fabricantes, técnicos etc. 3 

Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão da 
contratação 

 
11.3 O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada diretamente da contratada, 
amigável ou judicialmente. 
 
11.4 Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta do Município de Chã Grande, 
através de Guia de Recolhimento fornecida pela Secretaria Municipal de Finanças, no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da data da notificação, podendo a administração do Município de Chã Grande 
reter o valor correspondente de pagamento futuros devidos à contratada, ou ainda cobrá-las 
judicialmente, segundo a Lei 6.830/80, com os encargos correspondentes. 
 
11.5 Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas, fica a 
Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de até 10 (dez) dias, contados da 
comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida Ativa do órgão contratante. 
 
11.6 A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais sanções de 
advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da 
contratação. 
 
11.7 As penalidades previstas no presente Edital e seus anexos poderão ser relevadas, em todo ou em 
parte, quando o atraso na execução dos serviços for devidamente justificado e comprovados pela 
licitante a ser contratada, por escrito no prazo máximo de 05 (cinco) dias da ocorrência, em caso 
fortuito ou motivo de força maior. 
 
11.8 As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações não se aplicam 
às demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das propostas, que não 
aceitarem fornecer os materiais. 
 
11.9 Para as penalidades previstas neste Edital será garantido o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 
 
11.10 As multas a que se referem aos itens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos 
pelo Município de Chã Grande, da garantia contratual ou cobrada diretamente da empresa, amigável 
ou judicialmente e poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções já previstas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1 O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo do MUNICÍPIO DE CHÃ 
GRANDE, contratante, mediante nomeação de servidores especialmente designados para este fim, 
nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
 

12.1.1 Nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8666/93 e alterações, o Município de Chã Grande, 
designa, o Servidor: Augusto Victor Silva Campos, Matrícula 375247, Secretário Municipal de 
Planejamento, para Fiscalização do contrato, fincando a CONTRATADA ciente. 
 
12.1.2 Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução deste Contrato. 



 
 
 

  

12.2 Ao Fiscal do contrato compete, entre outras atribuições: 
 

12.2.1 O MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE, através do seu departamento de engenharia, 
acompanhará a execução do objeto deste contrato e comunicará à CONTRATADA as ocorrências 
que a seu critério exijam medidas corretivas, reservando-se o seu direito de vistoriar o local da 
execução dos Serviços, quando se fizer necessário. 
 
12.2.1.1 Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem como em 
seus anexos, são atribuições do fiscal de obra:  

  
a) inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou 
verificar se sua execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao 
projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato;  
  
b) Organizar de forma sistemática todas as informações pertinentes aos processos que 
envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, medições, cronogramas físico-financeiros 
previstos e realizados, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como 
construído (As Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devolução de cauções, 
etc.  
  
c) disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra; 
            
d) aferir as medições dos serviços executados que deverão ser acompanhadas por registro 
fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo;  
  
e) solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa 
técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e 
encaminhar a documentação necessária para instâncias superiores providenciarem as 
medidas cabíveis aos mesmos;  
  
f) comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, mediante 
parecer técnico fundamentado, nos termos do art. 4º da Lei Estadual nº 9.697/2012, a fim de 
que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.  
  
g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este instrumento, considerando que a execução 
de cada serviço/etapa será aferido, em cada medição, consoante CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferição dos prazos se dará mediante a 
comparação entre o valor total da etapa prevista no cronograma físico-financeiro e o 
efetivamente realizado, no mês em análise.  

  
12.2.2 O fiscal que agir em desacordo com suas obrigações ficará sujeito as sanções previstas na 
lei nº 8.666/93. 
 
12.2.3 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade 
da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.  
 
12.2.4 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 
contratados, executados em desacordo com o presente Contrato e o Projeto Básico que o 
originou.  
 

12.3 O servidor designado Fiscal de Contrato deverá manter cópia dos seguintes documentos, para 
que possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada: 
 

a) termo contratual; 
b) todos os aditivos, se existentes; 
c) edital da licitação; 
d) especificação técnica, projeto básico ou termo de referência; 
e) proposta da Contratada; 
f) relação de faturas recebidas e pagas; 



 
 
 

  

g) toda correspondência com a Contratada. 
h) Laudos fotográficos da execução das obras 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 
 
13.1 Ao Gestor compete, entre outras atribuições: 
 
Durante a vigência do presente instrumento, a gestão será de responsabilidade do Sr. José Henrique 
da Silva, Matrícula 346923, Secretário Municipal de Infraestrutura, no que se refere a: 
 

a) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 
encaminhar a solicitação de prorrogação;  
  
b) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa 
técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e 
encaminhar a documentação necessária para instâncias superiores providenciarem as 
medidas cabíveis aos mesmos;  
  
c) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, mediante 
parecer técnico fundamentado, nos termos do art. 4º da Lei Estadual nº 9.697/2012, a fim de 
que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.  
  
d)  Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este instrumento, considerando que a execução 
de cada serviço/etapa será aferida, em cada medição, consoante CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferição dos prazos se dará mediante a 
comparação entre o valor total da etapa prevista no cronograma físico-financeiro e o 
efetivamente realizado, no mês em análise.  
 
e) Na ausência temporária ou definitiva do fiscal titular, o Gestor deverá substituí-lo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO VISTO 
 
A minuta do presente Contrato foi devidamente analisada e aprovada pela assessoria jurídica do 
Município de Chã Grande. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1 A documentação técnica referente à obra deverá ser entregue pela CONTRATADA na Secretaria 
Municipal de Infraestrutura. 
 
15.2 A CONTRATADA poderá participar das reuniões sobre o andamento da obra, através de um 
único representante devidamente credenciado. 
 
15.3 A permissividade de subcontratação de serviços acessórios dependerá da prévia autorização 
expressa do MUNICÍPIO. 
 
15.4 O presente Contrato deverá ter seu extrato publicado no Diário Oficial do Município e nos demais 
meios pertinentes, como condição indispensável para sua eficácia, até o 5º (quinto) dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, de acordo com o 
parágrafo único, do art. 61, da Lei nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1 Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e 
subordinado à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre 
qualquer título ou fundamento. 
 
16.2 A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização se ocorrer, provisória ou 
definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no 



 
 
 

  

caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições 
contratuais, o pagamento de forma proporcional ao fornecimento efetivamente realizado. 
 
16.3 As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os 
seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 
 
16.4Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei nº 8.666/93 e, alterações posteriores, e 
demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, 
ainda, para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 
 
16.5A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e 
previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vínculo 
empregatício que venha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho. 
 
16.6  As partes, neste ato, declaram que atenderão rigorosamente todos os dispositivos legais 
atinentes às normas aplicáveis ao tratamento dos Dados Pessoais, especialmente os fundamentos, 
princípios, conceitos, requisitos, bem como as demais disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD, sob pena de não o fazendo, incorrer nas sanções previstas e 
arcar exclusivamente pelos seus atos de violação da legislação acima apontada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 
17.1 O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação será o Foro da Comarca de 
Gravatá/PE, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, para todos os fins previstos em direito. 
 
 

Diogo Alexandre Gomes Neto 
CPF/MF Nº 866.582.714-53 

Prefeito 
CONTRATANTE 

 
......................................................... 

CONTRATADA 

 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
________________________________                                     ________________________________ 
NOME:                               NOME: 
CPF:                   CPF: 
 


